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Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 35.823.683/0001‑61 ‑ NIRE nº 35300566432

AVISO AOS ACIONISTAS - ERRATA
Encerramento do Período de Exercício do Direito de Preferência e Subscrição de Sobras

Errata ao Aviso aos Acionistas publicado no dia 07 de julho de 2026
A Vector Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) comunica aos seus acionistas que se encerrou, em  
29 de junho de 2026, o prazo para o exercício do direito de preferência para subscrição das ações emitidas no 
âmbito do aumento de capital aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de maio de 2026 
(“Aumento de Capital” e “AGE”, respectivamente), conforme artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Durante o período 
para exercício do direito de preferência, foram subscritas 255.402.103 ações ordinárias, perfazendo o montante 
total de R$ 54.416.362,79, restando, portanto, 18.724.981 ações não subscritas, as quais correspondem às 
sobras do Aumento de Capital (“Sobras”). Nos termos aprovados na AGE, as Sobras serão oferecidas, em uma 
única rodada, aos acionistas que tiverem manifestado interesse na reserva de sobras no respectivo boletim de 
subscrição apresentado durante o período de preferência. O prazo para subscrição das Sobras será de 5 (cinco) 
dias úteis, iniciando‑se em 10 de julho de 2026 e encerrando‑se em 16 de julho de 2026 (inclusive). As Sobras 
serão rateadas entre os acionistas elegíveis, na proporção das respectivas participações ou da quantidade 
indicada para reserva, conforme o caso, desconsideradas frações, observados os termos e condições aprovados 
na AGE. A subscrição das Sobras deverá ser formalizada mediante a celebração de novo boletim de subscrição 
e respectiva integralização à vista, em moeda corrente nacional, nos termos e condições aprovados na AGE. 
Encerrados os prazos para o exercício do direito de preferência e de subscrição das Sobras, o Conselho de 
Administração da Companhia reunir‑se‑á para homologar o Aumento de Capital, podendo ocorrer homologação 
total ou parcial, nos termos do artigo 171, § 2º, da Lei nº 6.404/76, observado o atingimento da subscrição 
mínima aprovada na AGE. 

São Paulo, 08 de julho de 2026

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração Realizada em 13 de Abril de 2026 
1. Data, Horário e Local: No dia 13 (treze) do mês de abril de 2026, às 10h00, na sede social da Engi-
neering do Brasil S.A., localizada na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 
e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, cidade de São Paulo, estado de São Paulo (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, parágrafo 1º, 
do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do conselho de admi-
nistração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Michele Allamprese; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 4. 
Ordem do Dia: (i) Ratificação da não realização da reunião na data originalmente agendada e confirmação 
de sua realização na presente data; (ii) Análise do Relatório Anual do DPO da Companhia, conforme pre-
visto no Modelo Organizacional de Privacidade da Companhia (“MOP”); (iii) Análise do relatório anual do 
Comitê de Ética e Compliance da Companhia, relativo ao exercício social de 2025 (o “Relatório Anual do 
CEC 2025”); (iv) Análise, nos termos dos Artigos 19 e 32 do Estatuto Social da Companhia, da proposta 
a ser enviada ao potencial cliente, para a alocação de mão de obra especializada na prestação de serviços 
(“Proposta Fábrica de Software”); e (v) Apreciação, nos termos dos Artigos 19 e 32 do Estatuto Social da 
Companhia, da participação, da Companhia, na licitação, promovida por empresa do segmento de Óleo e 
Gás, para a contratação de serviços de desenvolvimento, manutenção evolutiva, manutenção adaptativa e 
sustentação em plataformas de Inteligência de Negócio (Business Intelligence e Business Analytics) e de 
EPM (Enterprise Performance Management) (“Licitação”). 5. Deliberações: Colocadas em discussão as ma-
térias objeto da ordem do dia, os membros do conselho de administração da Companhia, de forma unânime, 
desconsiderados os votos dos legalmente impedidos, conforme o caso: (i) Ratificaram a não realização da 
reunião ordinária do conselho de administração da Companhia, previamente agendada para o dia 24 de 
fevereiro de 2026 e confirmaram a sua realização na presente data; (ii) Aprovaram, sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, o Relatório Anual do DPO da Companhia, conforme previsto no MOP, previamente submetido 
à análise dos membros do Conselho de Administração, o qual será arquivado na sede da Companhia jun-
tamente com uma via da presente ata; (iii) Aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o Relatório 
Anual do CEC 2025, o qual foi aprovado previamente pelo Comitê de Ética e Compliance da Companhia 
e submetido à análise dos membros do Conselho de Administração, cuja cópia será arquivada na sede 
da Companhia, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata; (iv) Aprovaram, nos termos 
dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto Social, o envio, pela Companhia, da Proposta Fábrica de Software, 
cuja cópia será arquivada na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e registrada da presente 
Ata, a qual foi aprovada, previamente, pelos setores internos competentes da Companhia, e submetida à 
análise dos membros do Conselho de Administração para atender à solicitação (RFP) da parte solicitante, 
ficando, desde já, a Diretoria autorizada, observada a forma de representação disposta no Estatuto Social 
da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários para a concretização da contra-
tação da Companhia pela parte solicitante, incluindo, mas não se limitando à elaboração e submissão de 
documentos, à negociação dos termos da proposta, bem como à celebração de contratos ou acordos com a 
parte solicitante, oriundos ou decorrentes da Proposta Fábrica de Software, desde que observados os termos 
e condições usualmente adotados pela Companhia, as práticas comerciais habituais da Companhia, bem 
como seus normativos internos; e (v) Aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto Social, a 
participação, pela Companhia, da Licitação, disposto que os documentos e informações relativos à Licitação 
foram analisados e aprovados previamente pelos setores internos e competentes da Companhia, e, em se-
guida, submetidos à apreciação dos membros do Conselho de Administração, cujas cópias serão arquivadas 
na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata, ficando, desde já, 
a Diretoria autorizada, observada a forma de representação disposta no Estatuto Social da Companhia, a 
praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários, incluindo, mas não se limitando à elaboração, ob-
tenção e submissão de documentos, bem como a celebração de contratos ou acordos de qualquer natureza, 
inclusive a assinatura do contrato com a responsável pelo certame, caso a Companhia venha a ser declarada 
vencedora da Licitação, desde que observadas as disposições do Edital e documentos correlatos, as práti-
cas comerciais usuais da Companhia, bem como seus normativos internos. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata em forma de sumário, a qual lida e 
achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada no 
Livro próprio da Companhia. Mesa: Michele Allamprese - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. 
Conselheiros: Michele Allamprese, p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vasconcellos Terribili; Flavio Porta 
Miche Hirschfeld. JUCESP 211.819/26-8 em 8/5/26. Marina Centurion Dardani - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 28 de Janeiro de 2026
1. Data, Horário e Local: No dia 28 (vinte e oito) do mês de janeiro de 2026, às 11h00, na sede social da 
Engineering do Brasil S.A., localizada na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 
101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, cidade de São Paulo, estado de São Paulo (“Companhia”).  
2. Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, pará-
grafo 1º, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do conselho 
de administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Michele Allamprese; Secretária: Joyce Santos de 
Aguilar. 4. Ordem do Dia: Apreciação, nos termos dos Artigos 19 e 32 do Estatuto Social da Companhia, 
das propostas técnica e comercial a serem enviadas ao potencial cliente, para a alocação de mão de obra 
especializada na prestação de serviços de concepção, construção, implantação, manutenção e coordenação 
de projetos de portais/aplicações (“Propostas Portais e Aplicações”). 5. Deliberações: Colocadas em discus-
são a matéria objeto da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia, de forma 
unânime, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos, aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 
do seu Estatuto Social, o envio, pela Companhia, das Propostas Portais e Aplicações, cujas cópias serão 
arquivadas na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata, as quais fo-
ram aprovadas previamente pelos setores internos e competentes da Companhia, e, em seguida, submetidas 
à apreciação dos membros do Conselho de Administração, para atender à solicitação (RFP) da solicitante da 
proposta, ficando, desde já, a Diretoria autorizada, observada a forma de representação disposta no Estatuto 
Social da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários para a concretização da 
contratação da Companhia pela solicitante das propostas, incluindo, mas não se limitando à elaboração, 
obtenção e submissão de documentos, a negociação dos termos das propostas, bem como a celebração 
de contratos ou acordos com a solicitante das propostas oriundos ou decorrentes das Propostas Portais e 
Aplicações, desde que observados os termos e condições usualmente adotados pela Companhia, as práticas 
comerciais habituais da Companhia, bem como seus normativos internos. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata em forma de sumário, a qual lida e 
achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada no 
Livro próprio da Companhia. Mesa: Michele Allamprese - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. 
Conselheiros: Michele Allamprese, p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vasconcellos Terribili; Flavio Porta 
Miche Hirschfeld. JUCESP 56.277/26-0 em 25/2/26. Marina Centurion Dardani - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração Realizada em 30 de Abril de 2026 
1. Data, Horário e Local: No dia 30 (trinta) do mês de abril de 2026, às 10h00, na sede social da Engineering 
do Brasil S.A., localizada na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Ci-
dade Monções, CEP 04571-020, cidade de São Paulo, estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, parágrafo 1º, do Estatuto So-
cial da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do Conselho de Administração da Com-
panhia, pessoalmente, ou, conforme o caso, por procurador devidamente constituído, conforme procurações 
arquivadas na sede da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Michele Allamprese; Secretária: Joyce Santos de 
Aguilar. 4. Ordem do Dia: (i) Análise das contas da administração, bem como das demonstrações financeiras 
da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 (as “Demonstrações Fi-
nanceiras”); (ii) Análise do relatório, datado de 22 de abril de 2026, dos auditores independentes, sobre as 
Demonstrações Financeiras, tendo como referência as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais estão de 
acordo com as práticas internacionais de contabilidade (IFRS/IAS), elaborado pela empresa Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., com sede na Avenida Dr. Chucri Zaidan, nº 1.240, 4º ao 12º anda-
res, Golden Tower, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04711-130, registrada perante o Conselho 
Regional de Contabilidade sob o nº CRC nº 2 SP 011609/O-8 (“Relatório de Auditoria Anual”); (iii) Análise da 
proposta de destinação dos resultados da Companhia verificados nas Demonstrações Financeiras; (iv) Reelei-
ção dos membros da Diretoria da Companhia; (v) Recondução dos membros do Comitê de Ética e de Com-
pliance da Companhia; (vi) Apreciação do orçamento da Companhia para o exercício social de 2026 (“Orça-
mento 2026”); (vii) Definição do orçamento anual do DPO da Companhia para o exercício social de 2026; 
(viii) Apreciação das contas dos administradores, bem como das demonstrações financeiras da Companhia 
datadas de 31 de março de 2026, relativas ao 1º trimestre do exercício social corrente; (ix) Aprovação das 
políticas e diretrizes de segurança da informação e qualidade da Companhia; (x) Aprovação da Política de 
Aprovação e Assinatura de Contratos da Companhia; e (xi) Apreciação, nos termos dos Artigos 19 e 32 do 
Estatuto Social da Companhia, da participação, da Companhia, na licitação, promovida por empresa do seg-
mento de Óleo e Gás, para a contratação de serviços de Suporte ao Processo de Desenvolvimento e Sustenta-
ção de Soluções de TIC (“Licitação”). 5. Deliberações: Colocadas em discussão as matérias objeto da ordem 
do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia, de forma unânime: (i) Recomendaram a 
aprovação das contas da administração e das Demonstrações Financeiras, observadas as ressalvas contidas 
no Relatório de Auditoria Anual e seus possíveis efeitos no resultado, nos termos dos documentos apresentados 
pela Diretoria aos membros do Conselho de Administração, os quais serão arquivados na sede da Companhia 
juntamente com uma via da presente ata, e, posteriormente, submetidos à apreciação da Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia, a ser realizada em 2026; (ii) Recomendaram a aprovação do Relatório de Auditoria 
Anual, previamente submetido à análise dos membros do Conselho de Administração, o qual será arquivado 
na sede da Companhia juntamente com uma via da presente ata, e, posteriormente, submetido à apreciação 
da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada em 2026; (iii) Considerando o prejuízo verifica-
do no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, conforme consignado nas Demonstrações Fi-
nanceiras, recomendaram compensar referido prejuízo com o saldo existente na conta de reserva de lucros da 
Companhia, em montante equivalente, devendo os lançamentos correspondentes ser efetuados de acordo com 
as normas contábeis aplicáveis; (iv) Reelegeram os atuais membros da Diretoria, quais sejam, os Srs. Filippo 
Di Cesare, italiano, casado, administrador, portador da cédula de identidade de estrangeiro RNE nº G184066-Q 
e inscrito no CPF sob o nº 238.278.898-47, residente e domiciliado na Rua Diogo Jacome, nº 954, ap. 113, 
CEP 04512-001, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, e Luigi Bianchini Neto, brasileiro, casado, admi-
nistrador, portador da cédula de identidade RG nº 9.103.675 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 006.646.568-
03, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial Rua Dr. 
Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, cida-
de de São Paulo, estado de São Paulo, para os cargos de Diretor-Presidente e Diretor Administrativo e Finan-
ceiro, respectivamente, os quais tomam posse, nesta data, mediante a assinatura dos seus respectivos termos 
de posse (Anexos I e II da presente Ata), para novos mandatos de 01 (um) ano, conforme preceitua o Artigo 
23 do Estatuto Social da Companhia, os quais culminarão com a data de realização da Assembleia Geral Or-
dinária da Companhia de 2027. Os diretores ora reeleitos declaram, sob as penas da lei, não estarem incursos 
em nenhum dos crimes que os impeçam de exercerem a atividade mercantil, nem impedidos por lei especial 
ou condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime fali-
mentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, 
enquanto perdurarem os efeitos da condenação; (v) Reconduziram os seguintes membros para o Comitê de 
Ética e de Compliance da Companhia: (i) a Sra. Helga Araruna de Alvarenga, brasileira, casada, advogada, 
portadora da cédula de identidade RG nº 25.787.591-8, e inscrita no CPF sob o nº 269.254.668-70, resi-
dente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, 
na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-
020, para o cargo de Presidente; (ii) a Sra. Vanessa Mizue Habae, brasileira, casada, administradora, porta-
dora da cédula de identidade RG nº 21.551.268-6 SSP/SP, e inscrita no CPF sob o nº 270.841.418-63, re-
sidente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma 
cidade, na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 
04571-020, para o cargo de membro; e (iii) o Sr. Leonardo Vasconcellos Terribili, brasileiro, casado, advoga-
do, portador de cédula de identidade RG nº 32.730.250-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 330.117.008-00, 
com endereço comercial na Avenida Paulista, nº 2.064, 14º andar, Bela Vista, cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, CEP 01310-200, para o cargo de membro, os quais tomam posse, nesta data, para mandatos 
unificados de 01 (um) ano, devendo permanecer em seus cargos até a investidura de seus substitutos, confor-
me previsto no Manual de Compliance e Procedimentos Internos da Companhia (o “Manual de Compliance”), 
aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia em sede de reunião do Conselho de Administração, 
realizada no dia 29 de setembro de 2025, registrada na JUCESP sob o nº 386.649/25-0, em sessão de 31 
de outubro de 2025, disposto que, ainda conforme o Manual de Compliance, os membros do Comitê de Ética 
farão jus a uma remuneração ordinária anual de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil Reais), a ser dividida entre 
seus membros conforme definido previamente pelo Conselho de Administração da Companhia; (vi) Aprovaram 
o Orçamento 2026, o qual foi elaborado pela Diretoria e previamente submetido à análise dos membros do 
Conselho de Administração, cuja cópia será arquivada na sede da Companhia, juntamente com a via assinada 
e registrada da presente Ata; (vii) Definiram o valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) para o orça-
mento do DPO da Companhia para o exercício social de 2026; (viii) Manifestaram-se, favoravelmente, às 
contas da administração e às demonstrações financeiras da Companhia, datadas de 31 de março de 2026, 
relativas ao 1º trimestre do exercício social corrente, as quais foram apresentadas, previamente, ao Conselho 
de Administração da Companhia e permanecerão arquivadas na sede da Companhia; (ix) Aprovaram as se-
guintes políticas e diretrizes de segurança da informação e qualidade da Companhia: 1. Política de Segurança 
da Informação; 2. Política de Privacidade de Dados e Tratamento de Cookies; 3. Política de Controle de Docu-
mentos e Registros; 4. Política de Desenvolvimento DHuO; 5. Diretriz de Desenvolvimento DHuO; 6. Diretriz 
de Interfaces Brasil e Itália; 7. Diretriz de Mesa Limpa e Tela Protegida; 8. Diretriz de Segurança Física e 
Controle de Acesso; 9. Diretrizes de Tecnologia da Informação; 10. Diretriz de Gerenciamento de Mudanças; 
11. Diretriz de Cibersegurança e Provisionamento de Recursos; 12. Diretriz de Classificação e Tratamento da 
Informação; 13. Diretriz de Gerenciamento de Vulnerabilidades, a qual absorve a então Diretriz do Comitê de 
Gerenciamento de Vulnerabilidades, que foi descontinuada; e 14. Diretriz do Comitê Quality System Manage-
ment (QSM). Cujas cópias serão arquivadas na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e registra-
da da presente Ata, as quais foram apreciadas e aprovadas, previamente, pelo Departamento de Tecnologia da 
Informação (TI), Corpo técnico da Diretoria, Departamento de Pessoas, Departamento de Qualidade, Departa-
mento Jurídico e pela Diretoria da Companhia, conforme o caso, e, em seguida, submetidas à aprovação do 
Conselho de Administração da Companhia, tendo em vista as atribuições do Conselho de Administração da 
Companhia previstas no Artigo 19 do seu Estatuto Social, disposto, ainda, que a administração executiva da 
Companhia fica autorizada a praticar todos os atos necessários para a efetiva e contínua implementação de 
referidas políticas e diretrizes, inclusive procedendo com a sua divulgação por todos os meios julgados apro-
priados pela Companhia para a sua devida publicização e conhecimento das diferentes partes interessadas a 
que se destinam; (x) Aprovaram a Política de Aprovação e Assinatura de Contratos, cuja cópia será arquivada 
na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata, a qual foi apreciada e 
aprovada, previamente, pelo Corpo técnico da Diretoria, Departamento Jurídico e pela Diretoria da Companhia, 
e, em seguida, submetida à aprovação do Conselho de Administração da Companhia, tendo em vista as atri-
buições do Conselho de Administração da Companhia previstas no Artigo 19 do seu Estatuto Social, disposto, 
ainda, que a administração executiva da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos necessários para 
a efetiva e contínua implementação de referida política, inclusive procedendo com a sua divulgação por todos 
os meios julgados apropriados pela Companhia para a sua devida publicização e conhecimento das diferentes 
partes interessadas a que se destinam; e (xi) Aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto 
Social, a participação, pela Companhia, da Licitação, disposto que os documentos e informações relativos à 
Licitação foram analisados e aprovados previamente pelos setores internos e competentes da Companhia, e, 
em seguida, submetidos à apreciação dos membros do Conselho de Administração, cujas cópias serão arqui-
vadas na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata, ficando, desde já, 
a Diretoria autorizada, observada a forma de representação disposta no Estatuto Social da Companhia, a 
praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários, incluindo, mas não se limitando à elaboração, obten-
ção e submissão de documentos, bem como a celebração de contratos ou acordos de qualquer natureza, in-
clusive a assinatura do contrato com a responsável pelo certame, caso a Companhia venha a ser declarada 
vencedora da Licitação, desde que observadas as disposições do Edital e documentos correlatos, as práticas 
comerciais usuais da Companhia, bem como seus normativos internos. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata em forma de sumário, a qual lida e achada 
conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro pró-
prio da Companhia. Mesa: Michele Allamprese - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. Conselheiros: 
Michele Allamprese, p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vasconcellos Terribili; Flavio Porta Miche Hirschfeld. 
JUCESP 216.449/26-1 em 18/5/26. Marina Centurion Dardani - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 -  NIRE 3530038771-6

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2026
1. Data, Horário e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2026, às 13h00, na sede social da En-
gineering do Brasil S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na rua Dr. Geraldo Cam-
pos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presenças: dispensada a convocação nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 
6.404/1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas detentores do capital so-
cial da Companhia, conforme assinaturas apostas na lista de presenças anexa a este instrumento como Anexo 
I. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 4. Ordem do Dia: (i) Aprovação 
da lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do Artigo 130 da Lei das S.A.; (ii) Apreciação 
das contas da administração, bem como das demonstrações financeiras, relativas ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2025 (“Demonstrações Financeiras”); (iii) Apreciação do relatório dos auditores indepen-
dentes, datado de 22 de abril de 2026, sobre as Demonstrações Financeiras, tendo como referência as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais estão de acordo com as práticas internacionais de contabilidade (IFRS/
IAS), elaborado pela empresa Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., com sede na Avenida 
Dr. Chucri Zaidan, nº 1.240, 4º ao 12º andares, Golden Tower, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
CEP 04711-130, registrada perante o Conselho Regional de Contabilidade sob o nº CRC nº 2 SP 011609/O-
8 (“Relatório de Auditoria Anual”); (iv) Deliberação sobre a destinação do resultado do exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2025; e (v) Eleição dos membros do Conselho de Administração; 5. Deliberações: 
Colocadas em discussão as matérias objeto da ordem do dia, os acionistas, de forma unânime: (i) Aprovaram a 
lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do Artigo 130 da Lei das S.A.; (ii) Aprovaram, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, depois de examinadas e discutidas, as contas da administração, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, bem como as Demonstrações Financeiras, colocadas 
previamente à disposição dos acionistas, e publicadas no jornal O Dia SP, nas edições física e eletrônica de 25, 
26 e 27 de abril de 2026, nos termos dos artigos 133 e 289 da Lei das S.A., tendo sido dispensada, portanto, 
a leitura de ditos documentos, uma vez que eram de pleno conhecimento dos acionistas; (iii) Em consonância 
com a recomendação do Conselho de Administração, que se manifestou nesse sentido, em sede de Reunião 
de Conselho de Administração da Companhia, datada de 30 de abril de 2026, aprovaram, sem quaisquer res-
salvas ou restrições, depois de examinado e discutido, o Relatório de Auditoria Anual, colocado previamente à 
disposição dos acionistas e publicado no jornal O Dia SP, nas edições física e eletrônica de 25, 26 e 27 de abril 
de 2026, nos termos dos artigos 133 e 289 da Lei das S.A., tendo sido dispensada a leitura de dito documen-
to, uma vez que era de pleno conhecimento dos acionistas; (iv) Considerando o prejuízo verificado no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025, conforme consignado nas Demonstrações Financeiras, e em 
consonância com a recomendação do Conselho de Administração, que se manifestou nesse sentido, em sede 
de Reunião de Conselho de Administração da Companhia, datada de 30 de abril de 2026, decidiram, com 
base nos artigos 189 e seguintes da Lei das S.A., compensar referido prejuízo com o saldo existente na conta 
de reserva de lucros da Companhia, em montante equivalente, devendo os lançamentos correspondentes ser 
efetuados de acordo com as normas contábeis aplicáveis; (v) Reelegeram os seguintes membros do Conselho 
de Administração da Companhia: o Sr. Michele Allamprese, italiano, casado, administrador, portador do pas-
saporte italiano nº YB2030042, residente e domiciliado em Piazzale dell’Agricoltura 24, Roma, Itália, para o 
cargo de Presidente; o Sr. Leonardo Vasconcellos Terribili, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de 
identidade RG nº 32.730.250-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 330.117.008-00, com endereço comercial 
na Avenida Paulista, nº 2.064, 14º andar, Bela Vista, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 01310-
200, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; e o Sr. Flavio Porta Miche Hirschfeld, 
nascido em 16/05/1977, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 27.902.990 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 214.719.438-79, com endereço comercial na Rua Funchal, 129 - Conj. 
9-A, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04551-060, para o cargo de membro do Conselho de 
Administração. Referidos membros do Conselho de Administração tomam posse de seus cargos para mandatos 
de 01 (um) ano, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, anexados ao presente instrumento 
como Anexos II, III e IV, conforme preceitua o artigo 18 do Estatuto Social da Companhia, os quais culminarão 
na data de realização da Assembleia Geral Ordinária da Companhia de 2027. Os conselheiros de administração 
ora reeleitos declaram, sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes que os impeçam 
de exercerem a atividade mercantil, nem impedidos por lei especial ou condenados à pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 
Os membros do Conselho de Administração farão jus a uma remuneração ordinária para o exercício social de 
2026 de R$ 63.600,00 (sessenta e três mil e seiscentos reais), a ser dividida entre seus membros conforme 
definido previamente pelos acionistas da Companhia; 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram en-
cerrados os trabalhos e lavrada a presente ata em forma de sumário, que lida e achada conforme, foi aprovada 
e assinada por todos os presentes.  A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio da Companhia. Mesa: 
Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. Membros do Conselho de Administração 
reeleitos: Michele Allamprese, p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vasconcellos Terribili; Flavio Porta Miche 
Hirschfeld. JUCESP 224.330/26-3 em 1/6/26. Marina Centurion Dardani - Secretária-Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código DFB7-463E-4A93-3D0A.
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2026 e 2025. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem necessárias 
relativamente às contas apresentadas.                                                                                                                                             Presidente Prudente-SP, 07 de julho de 2026                                                                                                                                                                                                                                          A Diretoria.

JLV PARTICIPAÇÕES S.A. E EMPRESAS CONTROLADAS
CNPJ 04.859.784/0001-69

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2026 2025 2026 2025
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 9  790  345  1.868.436  2.006.383 
 Aplicações financeiras 9.a  -    -    87.288  154.629 
 Contas a receber de clientes 10  -    -    300.683  456.042 
 Estoques 11  -    -    724.399  616.289 
 Adiantamentos a fornecedores 11  -    -    50.257  39.098 
 Ativo biológico 15  -    -    546.627  679.828 
 Dividendos a receber 12.b  157.373  274.038  -    -   
 Impostos a recuperar 13  -    -    140.321  68.437 
 Instrumentos financeiros derivativos 26  -    -    160.170  70.724 
 Demais contas a receber  18  16  71.960  30.303 
Total do ativo circulante  158.181  274.399  3.950.141  4.121.733 
Não Circulante
 Impostos a recuperar 13  -    -    38.525  44.537 
 Depósitos judiciais e em caução 20.f  -    -    147.559  134.753 
 Adiantamentos a fornecedores 11  -    -    22.438  11.336 
 Imposto de renda e contribuição
   social diferidos  449  431  449  431 
 Demais contas a receber  -    -    11.135  13.206 

449 431 220.106 204.263
 Investimentos
   Em sociedades controladas 14 4.119.320 4.089.521  -    -   
   Outros investimentos  -    -    3.446  3.446 
 Imobilizado 16  -    -    5.715.599  5.296.752 
 Intangível  -    -    10.342  11.212 
 Direito de uso 19  -    -    2.759.843  2.991.452 
Total do ativo não Circulante 4.119.769 4.089.952  8.709.336  8.507.125 
Total do ativo 4.277.950 4.364.351 12.659.477 12.628.858 

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2026 2025 2026 2025
Circulante
 Fornecedores 18  -    -    227.378  159.567 
 Empréstimos e financiamentos 17  -    -    335.700  334.030 
 Parceria agrícola a pagar 19  -    -    596.171  642.802 
 Arrendamento a pagar 19  -    -    35.202  33.328 
 Salários e encargos sociais  -    -    132.241  121.844 
 Tributos a recolher  1  -    15.191  34.874 
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 21  -    -    3.934  21.111 
 Dividendos propostos a pagar 22.d  157.345  274.015  280.313  491.763 
 Instrumentos financeiros derivativos 26  -    -    3.588  20.202 
 Demais contas a pagar   7  8  44.679  26.150 
Total do passivo circulante  157.353  274.023  1.674.397  1.885.671 
Não Circulante
 Empréstimos e financiamentos 17  -    -    891.456  570.884 
 Parceria agrícola a pagar 19  -    -    1.664.184  1.831.081 
 Arrendamento a pagar 19  -    -    105.793  152.227 
 Provisão para contingências 20  -    -    48.326  61.434 
 Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos 21  -    -    870.917  773.279 
Total do passivo não circulante  -    -    3.580.676  3.388.905 
Total do passivo 157.353 274.023 5.255.073 5.274.576
 Patrimônio líquido
 Capital social 22  3.150.000  1.680.000  3.150.000  1.680.000 
 Ajuste de avaliação patrimonial  96.898  97.699  96.898  97.699 
 Reservas de lucros  873.699  2.312.629  873.699  2.312.629 

 4.120.597  4.090.328  4.120.597  4.090.328 
 Participação dos não controladores  3.283.807  3.263.954 
Total do patrimônio líquido  4.120.597  4.090.328  7.404.404  7.354.282 
Total do passivo e patrimônio liquido  4.277.950  4.364.351 12.659.477 12.628.858 

Reservas de lucros

Nota
Capital 

social
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal
Lucros 

retidos
Lucros 

acumulados
Participação atribuível aos 
acionistas da controladora

Participação dos acionistas 
não - controladores  Total 

Em 31 de março de 2024  1.230.000  98.658  218.599  1.867.114 -  3.414.371  2.727.325  6.141.696 
 Aumento de capital social com lucros retidos 22.a  450.000 - -  (450.000) -  -   - -
 Reversão de dividendos propostos 22.d - - -  85.836 -  85.836  69.025  154.861 
 Dividendos complementares 22.d - - -  (111.164) -  (111.164)  (88.835)  (199.999)
 Realização do custo atribuído 22.c  -    (959)  -    959  -    -   
 Lucro líquido do exercício - - - -  919.718  919.718  729.769  1.649.487 
   Constituição da reserva legal 22.b - -  45.986 -  (45.986) - - -
   Dividendos mínimos obrigatórios 22.d - - - -  (218.433)  (218.433)  (173.330)  (391.763)
   Constituição de reserva de retenção de lucros 22.e - - -  655.299  (655.299) - -  -   
Em 31 de março de 2025  1.680.000  97.699  264.585  2.048.044  -    4.090.328  3.263.954  7.354.282 
 Aumento de capital social com lucros retidos 22.a  1.470.000 -  (264.585)  (1.205.415) - - - -
 Reversão de dividendos propostos 22.d - - -  83.920 -  83.920  65.855  149.775 
 Dividendos complementares 22.d - - -  (558.813) -  (558.813)  (440.667)  (999.480)
 Realização do custo atribuído 22.c -  (801) -  801 -  -    -   
 Lucro líquido do exercício - - - -  662.508  662.508  517.632  1.180.140 
   Constituição da reserva legal 22.b - -  33.125 -  (33.125) - - -
   Dividendos mínimos obrigatórios 22.d - - - -  (157.346)  (157.346)  (122.967)  (280.313)
   Constituição de reserva de retenção de lucros 22.e - - -  472.037  (472.037) - -  -   
Em 31 de março de 2026  3.150.000  96.898  33.125  840.574  -    4.120.597  3.283.807  7.404.404 

Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

Receita líquida das vendas 23 - -  5.626.266  6.398.211 
Mudança no valor justo de ativos biológicos 15  -    -    (97.356)  (319.868)
Custo dos produtos vendidos 24  -    -   (3.979.825)  (3.623.508)
Lucro bruto  -    -    1.549.085  2.454.835 
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas 24  -    -    (270.520)  (275.151)
 Gerais e administrativas 24  (129)  (128)  (187.142)  (191.648)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 24  (3)  (2)  81.686  80.103 
 Resultado de equivalência patrimonial 14  662.563  919.791  -    -   

 662.431  919.661  (375.976)  (386.696)
Lucro operacional antes dos resultados financeiros  662.431  919.661  1.173.109  2.068.139 
 Despesas financeiras 25  (1)  (2)  (149.998)  (144.987)
 Receitas financeiras 25  60  36  319.600  277.386 
 Derivativos  -    -    301.237  (20.203)
 Variações cambiais, líquidas 25  -    -    49.956  (106.186)
Resultado financeiro  59  34  520.795  6.010 
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  662.490  919.695  1.693.904  2.074.149 
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 21  -    -    (416.144)  (474.621)
Diferido 21  18  23  (97.620)  49.959 
Lucro líquido do exercício  662.508  919.718  1.180.140  1.649.487 
Resultado atribuido aos:
Acionistas controladores  662.508  919.718 
Acionistas não controladores  517.632  729.769 
Lucro líquido do exercício  1.180.140  1.649.487 
Lucro básico por ação atribuível aos acionistas da 
 Companhia durante o exercício (expresso em R$ por ação)  16,06  22,29 

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Lucro líquido do exercício  662.508  919.718  1.180.140  1.649.487 
Outros resultados abrangentes: - - - -
Resultado abrangente do exercício  662.508  919.718  1.180.140  1.649.487 
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  662.508  919.718 
Acionistas não controladores  517.632  729.769 
Resultado abrangente do exercício  1.180.140  1.649.487 

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2026 2025 2026 2025
  Lucro líquido do exercício  662.508  919.718  1.180.140  1.649.487 
    Ajustes para reconciliar o lucro do exercício ao 
     caixa gerado pelas atividades operacionais
      Depreciação e amortização 16 - -  754.644  640.213 
      Valor residual das baixas do ativo permanente - -  11.501  14.854 
      Imposto de renda e contribuição social diferidos 21  (18)  (23)  97.620  (49.961)
      Despesa com imposto de renda e contribuição social 21 - -  408.913  468.955 
      Resultado não realizado com instrumentos  financeiros - -  (226.627)  2.733 
      Provisão para perda de crédito esperada - -  672  (34)
      Provisão (reversão) para contingências, líquidas - -  (15.663)  (2.849)
      Juros, variações monetárias e cambiais sobre 
        empréstimos e financiamentos - -  40.925  194.913 
      Juros, variações monetárias e cambiais 
        sobre outros ativos e passivos - -  (16.223)  9.252 
      Diminuição do ativo biológico devido a 
        colheita de cana-de-açúcar 15 - -  1.024.755  830.713 
      Mudança valor justo de ativo biológico 15 - -  97.356  319.868 
      Depreciação do Direito de uso 19 - -  648.820  629.388 
      Ajuste a valor presente 19 - -  35.989  33.093 
      Resultado da equivalência patrimonial 14  (662.563)  (919.791) - -
   Decréscimo (acréscimo) de ativos operacionais
      Contas a receber de clientes - -  154.836  (21.985)
      Estoques - -  (108.110)  103.849 
      Impostos a recuperar - circulante e não circulante - -  (59.666)  35.711 
      Depósitos judiciais e depósito em caução - -  (253)  (620)
      Outras contas a receber e instrumentos financeiros  (2)  (5)  35.164  12.951 
   Acréscimo (decréscimo) de passivos operacionais
      Fornecedores - -  58.143  (91.543)
      Salários e encargos sociais - -  10.397  8.542 
      Tributos a recolher  1 -  (19.682)  15.292 
      Imposto de renda e contribuição social a pagar - -  77.824  (117.578)
      Outras contas a pagar e instrumentos financeiros  (1)  1  (25.680)  31.184 

 (75)  (100)  4.165.795  4.716.428 
   Pagamento de imposto de renda e contribuição social - -  (503.914)  (720.151)
   Amortização de juros de empréstimos e financiamentos 31 - -  (86.069)  (81.596)
Caixa líquido oriundo das 
 (aplicado nas) atividades operacionais  (75)  (100)  3.575.812  3.914.681 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
   Aplicações financeiras - -  (171.857)  (332.002)
   Resgate de aplicações financeiras - -  239.198  400.959 
   Dividendos recebidos 12.b  751.179  243.156 - -
   Aplicação de recursos em ativo biológico 15 - -  (988.910) (1.021.757)
   Aplicação de recursos em investimento 14  (1.750)  (11.730)  (1.750)  (11.730)
   Aplicação de recursos em imobilizado 16 - - (1.149.153) (1.742.728)
   Aplicação de recursos em intangível - -  (1.920)  (3.399)
   Aplicação de recursos em direito de uso - -  (6.749)  (72.493)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento  749.429  231.426 

 
(2.081.141)

 
(2.783.150)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
   Entrada de caixa por aumento de capital - -  5.250  30.615 
   Captação de empréstimos e financiamentos - -  660.887  155.437 
   Amortização de parceria e arrendamentos agrícolas 19 - -  (660.285)  (672.465)
   Amortização de principal de 
    empréstimos e financiamentos 31  (293.501)  (582.154)
   Dividendos pagos  (748.909)  (231.312)  (748.909)  (231.312)
   Dividendos pagos aos acionistas não controladores - -  (596.060)  (204.125)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (748.909)  (231.312) (1.632.618) (1.504.004)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa  445  14  (137.947)  (372.473)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  345  331  2.006.383  2.378.856 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  790  345  1.868.436  2.006.383 

1. Contexto Operacional A JLV Participações S.A. (“Companhia”), sediada em Presidente Prudente/SP, tem como 
atividade preponderante a participação em outras empresas. 2. Entidades Consolidadas As demonstrações fi-
nanceiras consolidadas incluem a consolidação da Companhia e suas controladas Companhia Agrícola e Pecuária 
Lincoln Junqueira, Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool, Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool, Alto Alegre 
Agro S.A., Alta Mogiana Agro S.A., Lincoln Junqueira Agro S.A. e Central Energética Alta Mogiana S.A., conforme 
participação destacada abaixo.
Controladas Participação Acionária direta e indireta

País 2026 2025
Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool Brasil 56,99% 56,99%
Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool Brasil 53,48% 53,48%
Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira Brasil 57,03% 57,03%
Alto Alegre Agro S.A. Brasil 56,99% 56,99%
Alta Mogiana Agro S.A. Brasil 53,48% 53,48%
Lincoln Junqueira Agro S.A. Brasil 57,03% 57,03%
Central Energética Alta Mogiana S.A. Brasil 53,48% 53,48%
Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira A Companhia sediada em Colorado/PR, tem como atividade pre-
ponderante a participação em outras empresas. Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool A Companhia sediada em 
Presidente Prudente/SP, tem como atividade preponderante a fabricação e o comércio de açúcar e etanol carburan-
te. Também atua na cogeração e comercialização de energia elétrica, desenvolvida em quatro unidades industriais 
localizadas nos municípios de Presidente Prudente-SP, Colorado-PR, Santo Inácio-PR e Florestópolis-PR. Aproxi-
madamente 98% da cana-de-açúcar processada pela Companhia são cultivados em terras próprias e de terceiros, 
mediante exploração de parceria agrícola e arrendamento, e o restante é adquirido junto a produtores agrícolas. 
Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool A Companhia sediada em São Joaquim da Barra/SP, tem como atividade 
preponderante a fabricação e o comércio de açúcar e etanol. Também atua na cogeração e comercialização de ener-
gia elétrica. Aproximadamente 80% da cana-de-açúcar processada pela Companhia são cultivados em terras pró-
prias e de terceiros, mediante exploração de parceria agrícola, e o restante é adquirido junto a produtores agrícolas. 
Aquisição seguida de Incorporação Alta Mogiana Egito Agrícola Ltda. (i) Em 30/09/2025, por intermédio de um 
acordo de compra e venda datado de 15/07/2025, a Companhia adquiriu da Raízen Energia S.A., mediante Cessão e 
Transferência de Quotas, a totalidade das quotas representativas do capital social da Sociedade de sua titularidade 
denominada “Raízen Egito Agrícola 4 Ltda”, cujo ato consta registrado na 1ª alteração do contrato social dessa 
Sociedade e através do qual, também foi alterada a denominação social da Sociedade para “Alta Mogiana Egito 
Agrícola Ltda”. Em 31/12/2025, mediante 38ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas (“AGE”), foi aprovado 
o Protocolo de Incorporação e Justificação (“Protocolo de Incorporação”) do Patrimônio Líquido da “Alta Mogiana 
Egito Agrícola Ltda”. A Alta Mogiana Egito Agrícola Ltda é uma Sociedade cuja totalidade das quotas são detidas pela 
Companhia. Abaixo demonstramos o balanço patrimonial da companhia incorporada, e os impactos da alocação 
do preço pago na Companhia incorporadora em 31/12/2025: a. Balanço patrimonial da companhia incorporada

Alta Mogiana Egito Agrícola Ltda. 
(anteriormente denominada Raízen Egito Agrícola 4 Ltda.) (Em milhares de reais)

Ativo setembro-25 Passivo setembro-25
(Não auditado) (Não auditado)

Circulante Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa  1  Passivo de Arrendamento 9.217
 Ativos biológicos  13.081 

 13.082 9.217
 Não circulante  Não circulante 
 Imobilizado  9.790  Passivo de Arrendamento 43.034
 Direito de Uso  30.894 

43.034
 40.684 

 Total do passivo 52.251
 Patrimônio Líquido 
 Capital social 1.515

1.515
 Total do ativo  53.766  Total do passivo e patrimônio líquido 53.766
b. Alocação do preço pago dezembro-25
Preço à vista 146.638
% adquirido 100%
Preço pago na aquisição 146.638
Preço pago alocado
Ativo Biológico 52.255
Plantio (Imobilizado) 87.634
Contratos (Direito de Uso) 6.749
Alocação 146.638
Alta Mogiana Califórnia Agrícola Ltda. (ii) Em 16/01/2025, por intermédio de um acordo de compra e venda 
datado de 12 de novembro de 2024, a Companhia adquiriu da Raízen Energia S.A., mediante Cessão e Transferência 
de Quotas, a totalidade das quotas representativas do capital social da Sociedade de sua titularidade denominada 
“Raízen Califórnia Agrícola Ltda”, cujo ato consta registrado na 2ª alteração do contrato social dessa Sociedade e 
através do qual, também foi alterada a denominação social da Sociedade para “Alta Mogiana Califórnia Agrícola 
Ltda”. Em 28/02/2025, mediante 34ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas (“AGE”), foi aprovado o Protoco-
lo de Incorporação e Justificação (“Protocolo de Incorporação”) do Patrimônio Líquido da “Alta Mogiana Califórnia 
Agrícola Ltda”. A Alta Mogiana Califórnia Agrícola Ltda é uma Sociedade cuja totalidade das quotas são detidas pela 
Companhia. Abaixo demonstramos o balanço patrimonial da companhia incorporada, e os impactos da alocação 
do preço pago na Companhia incorporadora em 28/02/2025: a. Balanço patrimonial da companhia incorporada

Alta Mogiana California Agrícola Ltda. 
(anteriormente denominada Raízen California Agrícola Ltda.) (Em milhares de reais)

Ativo janeiro-25 Passivo janeiro-25
(Não auditado) (Não auditado)

Circulante Circulante
 Caixa  10  Passivo de Arrendamento 30.470
 Ativos biológicos  39.629 

 39.639 30.470
 Não circulante  Não circulante 
 Imobilizado  45.601  Passivo de Arrendamento 110.822
 Direito de Uso  111.044 

110.822
 156.645 

 Total do passivo 141.292
 Patrimônio Líquido 
 Capital social 54.992

54.992
 Total do ativo  196.284  Total do passivo e patrimônio líquido 196.284
b. Alocação do preço pago fevereiro-25
Preço à vista 383.971
% adquirido 100%
Preço pago na aquisição 383.971
Preço pago alocado
Ativo Biológico 115.166
Plantio (Imobilizado) 196.312
Contratos (Direito de Uso) 72.493
Alocação 383.971
Alto Alegre Agro S.A. A Companhia sediada em Presidente Prudente/SP, tem como atividade preponderante o 
cultivo de cana-de-açúcar. Alta Mogiana Agro S.A. A Companhia sediada em São Joaquim da Barra/SP, tem como 
atividade preponderante o cultivo de cana-de-açúcar. Lincoln Junqueira Agro S.A. A Companhia sediada em Caia-
bú/SP, tem como atividade preponderante o cultivo de cana-de-açúcar. Central Energética Alta Mogiana S.A. A 
Companhia sediada em São Joaquim da Barra/SP, tem como atividade preponderante a geração e comercialização 
de energia elétrica. Resumo das informações financeiras das controladas Os quadros abaixo apresentam um resu-
mo das informações financeiras das controladas da Companhia.

Controladas
Companhia Agrícola e 

Pecuária Lincoln Junqueira
Usina Alto Alegre S.A. - 

Açúcar e Álcool
Usina Alta Mogiana S.A. 

- Açúcar e Álcool
Lincoln Junqueira 

Agro S.A.
Alto Alegre

 Agro S.A.
Alta Mogiana 

Agro S.A.
Central Energética 
Alta Mogiana S.A.

Balanço patrimonial 2026 2025 2026 2025 2026 2025 2026 2025 2026 2025 2026 2025 2026 2025
Ativo
Circulante  256.085  443.909  2.309.811  2.748.462  1.514.975  1.175.876  6.258  7.775  85.543  139.004  4.276  14.485  34.790  42.394 
Não circulante  6.532.250  6.492.494  4.452.253  4.568.682  3.247.699  3.106.218  164.864  152.861  325.389  252.946  502.434  408.867  16.012  16.884 
Total do ativo  6.788.335  6.936.403  6.762.064  7.317.144  4.762.674  4.282.094  171.122  160.636  410.932  391.950  506.710  423.352  50.802  59.278 
Passivo
Circulante  253.014  441.143  1.029.847  1.224.897  592.136  636.736  4.542  4.658  9.051  7.469  42.269  19.118  5.963  2.197 
Não circulante  48  48  1.717.473  2.141.535  1.838.736  1.222.897  16.002  16.008  2.368  2.368  6.049  6.049  -    -   
Total do passivo  253.062  441.191  2.747.320  3.366.432  2.430.872  1.859.633  20.544  20.666  11.419  9.837  48.318  25.167  5.963  2.197 
Patrimônio líquido  6.535.273  6.495.212  4.014.744  3.950.712  2.331.802  2.422.461  150.578  139.970  399.513  382.113  458.392  398.185  44.839  57.081 
Total do passivo e patrimônio líquido  6.788.335  6.936.403  6.762.064  7.317.144  4.762.674  4.282.094  171.122  160.636  410.932  391.950  506.710  423.352  50.802  59.278 

Controladas
Companhia Agrícola e Pe-

cuária Lincoln Junqueira
Usina Alto Alegre S.A. - 

Açúcar e Álcool
Usina Alta Mogiana S.A. - 

Açúcar e Álcool
Lincoln Junqueira 

Agro S.A.
Alto Alegre 

Agro S.A.
Alta Mogiana 

Agro S.A.
Central Energética 
Alta Mogiana S.A.

Demonstração do resultado 2026 2025 2026 2025 2026 2025 2026 2025 2026 2025 2026 2025 2026 2025
Receitas  -    -    3.682.071  3.997.782  1.898.521  2.386.840  14.692  15.841  13.525  6.875  26.156  22.446  43.579  22.017 
Custos dos Produtos vendidos  -    -   (2.464.468)  (2.280.074)  (1.644.458)  (1.702.263)  -    -    -    -    -    -    (20.533)  (14.629)
(Despesas) receitas operacionais  (85)  (75)  (318.772)  (249.049)  (54.638)  (135.282)  (671)  (627)  (352)  (260)  (1.032)  (673)  (294)  (600)
Resultado de equivalência patrimonial  1.065.114  1.478.209  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   
Resultado financeiro  287  218  350.019  (98.797)  151.745  84.262  533  902  12.891  8.407  1.740  7.243  3.521  3.741 
Tributos sobre o resultado  (49)  (34)  (386.921)  (322.482)  (115.441)  (90.248)  (642)  (1.362)  (6.583)  (4.300)  (1.551)  (4.150)  (2.595)  (2.109)
Lucro líquido do exercício  1.065.267  1.478.318  861.929  1.047.380  235.729  543.309  13.912  14.754  19.481  10.722  25.313  24.866  23.678  8.420 
3. Base de Preparação Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC) As demonstrações financeiras 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelos Administradores da Com-
panhia em 07/07/2026. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Companhia e de suas controladas estão 
apresentados na nota explicativa 7. 4. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação Essas demonstrações financei-
ras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. Todas as infor-
mações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 5. Uso de Estimativas e Julgamentos Na preparação destas demonstrações financeiras, a adminis-
tração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia 
e de suas controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras es-
tão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 19 - Direito de uso, parceria a pagar e arrenda-
mento a pagar. A Companhia e suas controladas não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser 
aplicada a seus contratos de arrendamento e parcerias agrícolas. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo 
do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento e da parceria no registro 
inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria 
que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de ar-
rendamento e parceria, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o 
ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Adicionalmente a Companhia e 
suas controladas tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogações. A obtenção desta taxa envolve um 
elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arren-
damento/parceria, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação 
ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir 
das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. Nota expli-
cativa nº 20 - Provisão para contingências. A Companhia e suas controladas são parte envolvida em processos tra-
balhistas, cíveis, ambientais e tributários que se encontram em instâncias diversas. As provisões para contingências, 
constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualiza-
das com base na avaliação da administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem eleva-
do grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. Nota explicativa nº 26 - Instrumentos financeiros. A Compa-
nhia e suas controladas adotam o CPC 48 Instrumentos Financeiros (exceto os itens relacionados a contabilidade de 
hedge), onde classifica seus ativos financeiros em: mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. O cálculo de impairment dos instrumentos 
financeiros é realizado utilizando o conceito híbrido de “perdas de crédito esperadas e incorridas”. Referidas provi-
sões serão mensuradas em: (i) perdas de crédito esperadas para 12 meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a 
vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da 
vida esperada de um instrumento financeiro e (iii) perdas de créditos incorridas pela incapacidade de realização dos 
pagamentos contratuais do instrumento financeiro. b. Incertezas sobre premissas e estimativas As informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 
explicativa nº 15 - Ativo biológico. Representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes 
ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas em modelos de fluxos de caixa 
descontados. A Companhia e suas controladas avaliam seu ativo biológico ao valor justo, conforme orientações do 
CPC 29. Essa avaliação considera a melhor estimativa da Companhia e suas controladas na determinação das pre-
missas utilizadas para o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa da cana-de-açúcar na data das demonstrações 
financeiras. Essas premissas dizem respeito, substancialmente, a: (i) produtividade estimada desses canaviais, (ii) 
quantidade de açúcar total recuperável (ATR) por tonelada de cana-de-açúcar, (iii) preços futuros estimados do ATR 
e (iv) custos necessários para manutenção do canavial (tratos culturais), custo da terra utilizada (aluguel ou parce-
ria) e custos correspondentes ao corte, carregamento e transporte dessa cana-de-açúcar. Nota explicativa nº 19 – 
Direito de uso, parceria a pagar e arrendamento a pagar. Taxa de desconto. Nota explicativa nº 21 - Imposto de 
renda e contribuição social. A Companhia e suas controladas mantém certas discussões administrativas e judiciais 
com as autoridades fiscais no Brasil, relacionadas a certas posições fiscais adotadas na apuração do imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), cuja análise atual de prognóstico, com base em avalia-
ção interna e externa dos assessores jurídicos, é de que elas serão provavelmente aceitas em decisões de tribunais 
superiores de última instância. Contudo, a determinação final é incerta e depende de fatores não controlados pela 
Companhia e suas controladas, como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. 
c. Mensuração do valor justo Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia e de suas controladas 
requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e os passivos financeiros e não financeiros. A Companhia e 
suas controladas estabelecem uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui 
uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo, incluindo os valores justos de Nível 3. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis sig-
nificativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de 
preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de 
terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hie-
rarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 

passivos e idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo 
ou o passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou o passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia e suas controladas 
reconhecem as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações finan-
ceiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas na nota explicativa 26 - Instrumentos financeiros. (i) Contas a receber de clientes O 
valor justo de contas a receber e outros recebíveis, que é determinado para fins de divulgação, é estimado como o 
valor presente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresen-
tação. (ii) Imobilizado O valor justo dos itens do ativo imobilizado, para fins de custo atribuído, foi baseado na 
abordagem de mercado e nas abordagens de custos por meio de preços de mercado cotados na data de transação 
para ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição quando apropriado. (iii) Instrumentos financei-
ros derivativos O valor justo de contratos de câmbio a termo é baseado no preço de mercado listado, se disponível. 
O valor justo dos instrumentos derivativos de proteção de moeda e juros consiste em apurar o valor futuro com 
base nas condições contratadas e determinar o valor presente com base em curvas de mercado, extraídas da base 
de dados da BM&F e NYBOT. Caso um preço de mercado listado não esteja disponível, o valor justo é estimado 
descontando da diferença entre o preço a termo contratual e o preço a termo corrente para o período de vencimen-
to residual do contrato usando uma taxa de juros livre de riscos (baseada em títulos públicos) - vide nota explicativa 
26. (iv) Passivos financeiros não derivativos Os passivos financeiros não derivativos são mensurados ao valor justo 
no reconhecimento inicial e, para fins de divulgação, a cada data de apresentação. O valor justo é calculado com 
base no valor presente do principal e dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras, 
considerando os fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado. Quanto aos componentes passivos dos 
instrumentos conversíveis de dívida, a taxa de juros de mercado é apurada por referência a passivos semelhantes 
que não apresentam uma opção de conversão. Para arrendamentos financeiros, a taxa de juros é apurada por refe-
rência em contratos de arrendamentos semelhantes. (v) Outros passivos financeiros não derivativos O valor justo, 
que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa 
futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações finan-
ceiras. 6. Base de Mensuração As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como 
base de valor, exceto, quando aplicável, pela valorização de determinados ativos e passivos, como ativos biológicos, 
partes relacionadas e instrumentos financeiros (inclusive instrumentos derivativos), os quais são mensurados pelo 
valor justo. 7. Políticas Contábeis Materiais a. Bases de consolidação e investimentos em controladas As demons-
trações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em 
que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Na elaboração das demonstrações financeiras 
das controladas, foram adotados critérios contábeis uniformes em relação àqueles adotados pela Controladora. Na 
consolidação, foram eliminados os investimentos, saldos ativos e passivos e as receitas e despesas de operações 
realizadas entre as Companhias, sendo destacada a participação dos acionistas não controladores no patrimônio 
líquido e no resultado consolidado. A participação dos acionistas não controladores, destacada no balanço patrimo-
nial e na demonstração do resultado dos exercícios, refere-se, integralmente, à parcela do patrimônio líquido das 
controladas detida diretamente pelos acionistas da Companhia. Nas demonstrações financeiras individuais da Com-
panhia (Controladora), as informações financeiras das controladas são reconhecidas por meio do método de equi-
valência patrimonial. Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar 
suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. b. Moeda estrangeira Transações em moeda es-
trangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia e de suas controladas pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações, exceto pelos ativos e pelos passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras na data de apresentação, que são convertidas para moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. 
O ganho ou a perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no 
começo do exercício, ajustado por juros efetivos e pagamentos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda 
estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários que são men-
surados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data 
em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são geral-
mente reconhecidas no resultado. c. Capital social As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A 
Companhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto 
social, são reconhecidos como passivo. d. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, acrescido das reavaliações registradas em 1999 e 2006 
pelas suas controladas, deduzidos de depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável acumulado, 
quando necessária. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profis-
sionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. Tais imobilizações são classifica-
das nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação 
desses ativos inicia-se quando estes estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobili-
zados. Os terrenos não sofrem depreciação. Gastos decorrentes de reposição de um componente de um item do 
imobilizado são contabilizados separadamente, incluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo imobilizado. 
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobili-
zado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. Quando partes de um item do imo-
bilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobili-
zado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos 
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 
resultado. (ii) Custos subsequentes Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que 
benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia e suas controladas. Gastos de manu-
tenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. As Companhias controladas realizam anualmente manu-
tenções em suas unidades industriais, aproximadamente no período de dezembro a março. Os principais custos de 
manutenção incluem custos de mão de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas du-

rante o período de entressafra. Tais custos são contabilizados no resultado. (iii) Depreciação A depreciação é reco-
nhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o 
seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamen-
to). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço 
patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As taxas médias 
anuais utilizadas estão apresentadas na nota explicativa 16. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de 
estimativas contábeis. e. Ativos arrendados (leasing) No início de um contrato, a Companhia e suas controladas 
avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contra-
to transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contrapres-
tação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia e 
suas controladas utilizam a definição de arrendamento no CPC 06(R2). A luz da referida norma contábil, o impacto 
mais significativo identificado foi que a Companhia e suas controladas reconheceram novos ativos e passivos para 
os seus arrendamentos, anteriormente reconhecidos como operacionais, relacionados aos arrendamentos e parce-
rias agrícolas. Os contratos de arrendamento e parcerias agrícolas firmados pela Companhia e suas controladas 
(terras agricultáveis) junto a terceiros, preveem, em sua maioria, o pagamento de um valor, em uma determinada 
data, indexados à produção de cana-de-açúcar. As oscilações dos preços são reconhecidas nas rubricas de Direito de 
uso dos ativos e passivos de arrendamento e parceria agrícola a pagar. (i) Como arrendatário No início ou na modi-
ficação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia e suas controladas alocam a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. A Compa-
nhia e suas controladas reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento e parceria a pagar 
na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende 
o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
ou parceria agrícola efetuados até a data de início. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pela 
efetiva colheita desde a data de início até o final do prazo do arrendamento. O passivo de arrendamento e parceria 
agrícola é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento e parceria agrícola que não 
são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento/parceria agrícola ou, se 
essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia e suas 
controladas. A Companhia e suas controladas determinam sua taxa incremental com base nas taxas de juros obser-
váveis no mercado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento são 
realizados de acordo com a variação do preço do Consecana-SP. Arrendamentos de ativos de baixo valor A Compa-
nhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para ar-
rendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de tecnologia da 
informação. A Companhia e suas controladas reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses ar-
rendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. f. Ativo biológico O ativo biológico 
(cana-de-açúcar em pé), é reconhecido ao valor justo menos as despesas estimadas no ponto de venda, consideran-
do a maturidade da cana-de-açúcar de doze, de dezoito meses e de dois verões. A metodologia adotada pela Com-
panhia e suas controladas para satisfazer essa exigência de cálculo é o fluxo de caixa descontado, cujo resultado do 
cálculo é apresentado na nota explicativa 15. A avaliação do ativo biológico é feita anualmente pela Companhia e 
suas controladas, sendo o ganho ou perda na variação do valor justo menos despesas de venda, reconhecido no 
resultado do exercício em que ocorrem. Custos de venda incluem todos os custos que seriam necessários para 
vender os ativos. A cana-de-açúcar em pé é transferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesas es-
timadas de venda apuradas na data do corte. g. Estoques Mensurados pelo custo das compras, líquido dos impostos 
compensáveis, quando aplicável. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O custo 
dos estoques de produtos acabados contempla valores incorridos na aquisição e nos gastos gerais de fabricação e 
ajustados ao valor líquido realizável, se aplicável, que corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, de-
duzido de todos os custos estimados para a conclusão e custos necessários para realizar a venda. Quando aplicável, 
é constituída provisão em montante considerado suficiente pela administração para cobrir prováveis perdas na 
realização e obsolescência dos estoques. h. Instrumentos financeiros (i) Ativos financeiros Os ativos financeiros são 
classificados como (a) mensurados ao custo amortizado e (b) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A 
mensuração dos ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: (a) Ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado Os ativos financeiros mantidos pela Companhia e suas controladas são: (1) 
para receber o fluxo de caixa contratual e não para a venda com realização de lucros e perdas; e (2) cujos termos 
contratuais originam, em datas específicas, fluxos de caixa de pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Em 31/03/2026 e 2025, os ativos financeiros classificados nessa categoria referem-se à caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras vinculadas, contas a receber de clientes e depósitos judiciais, sendo os 
principais critérios adotados descritos abaixo: • Caixa e equivalentes de caixa: incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a insignificante risco de 
mudança de valor e contas garantidas, quando aplicável; • Aplicações financeiras vinculadas: referem-se a investi-
mentos vinculados a contratos de empréstimos com restrição de liquidez; • Contas a receber de clientes: correspon-
dem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos no decurso normal das atividades da Companhia e de 
suas controladas e são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, quando aplicável. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando exis-
te uma evidência objetiva de que a Companhia e suas controladas não serão capazes de cobrar todos os valores 
devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber, sendo calculada pela diferença entre o valor contá-
bil e o valor recuperável. As contas a receber no mercado externo são ajustadas pela variação cambial apurada na 
data de fechamento do balanço; e • Depósitos judiciais: são atualizados monetariamente e apresentados no ativo 
não circulante, exceto se há intenção da administração e um direito legal corrente e executável de compensar os 
montantes reconhecidos com o respectivo passivo registrado no passivo não circulante, na rubrica provisão para 
contingências. Nesse caso, são apresentados líquidos no balanço patrimonial. (b) Ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e são contabilizados pelo 
valor justo. Os custos da transação são debitados ao resultado. Em 31/03/2026 e 2025, a Companhia e suas contro-
ladas não possuíam ativos financeiros classificados nessa categoria. (ii) Redução do valor recuperável de ativos fi-
nanceiros A Companhia e suas controladas avaliam nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que de-
termine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável, tendo como base um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (“um evento de perda”) e que tenha impacto no fluxo 
de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estima-
do. (iii) Passivos financeiros Passivos financeiros são classificados como (a) mensurados ao valor justo por meio do 
resultado ou (b) mensurados ao custo amortizado. A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classifi-
cação, que pode ser da seguinte forma: (a) Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
Incluem os passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a va-
lor justo por meio do resultado. Exceto por instrumentos financeiros derivativos, em 31/03/2026 e 2025, a Compa-
nhia e suas controladas não possuíam passivos financeiros incluídos nessa categoria. (b) Passivos financeiros men-
surados ao custo amortizado Após reconhecimento inicial, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da 
taxa efetiva de juros. Os passivos financeiros da Companhia e de suas controladas incluídos nessa categoria são: 
fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar. (iv) Instrumentos financeiros – apresentação 
líquida Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um 
direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensa-
ção, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos Inicial-
mente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e 
são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O valor justo de qualquer um desses instrumentos deri-
vativos é reconhecido imediatamente no resultado, como receitas ou despesas financeiras. Os valores justos dos 
instrumentos derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na nota explicativa 26. (vi) Valor justo dos 
instrumentos financeiros O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados financei-
ros organizados é determinado com base nos preços de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios 
na data do balanço, sem dedução dos custos de transação. O valor justo de instrumentos financeiros para os quais 
não haja mercado ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de 
transações recentes de mercado (com isenção de interesses); referência ao valor justo corrente de outro instrumen-
to similar; análise de fluxo de caixa descontado ou outros modelos de avaliação. (vii) Ativos não financeiros Os va-
lores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e de suas controladas, que não os estoques e imposto de 
renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recupe-
rável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de 
venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes 
através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de 
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. A administração da Companhia e de suas controladas 
não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de redução ao valor recuperável em 31/03/2026 
e 2025. As perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresen-
tação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de 
valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não ex-
ceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não ti-
vesse sido reconhecida. i. Benefícios a empregados Benefícios de curto prazo a empregados Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago pela partici-
pação nos lucros de curto prazo se a Companhia e suas controladas tem uma obrigação legal ou construtiva de pa-
gar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de manei-
ra confiável. j. Provisões Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos 
passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reco-
nhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de 
cada exercício apresentado, considerando os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é men-
surada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao valor presente 
desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os be-
nefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um 
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensu-
rado de forma confiável. A provisão para contingências, especificamente, refere-se a questões fiscais e está registra-
da de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pela administração da Companhia e de suas 
controladas e por seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no longo prazo. k. Demais passivos 
- circulante e não circulante Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. l. Outros ativos circulantes e não circulantes 
Os demais ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, ajustes a valor 
presente, rendimentos, variações cambiais e monetárias auferidas e provisões para perdas na realização desses 
ativos que são constituídas com base na análise das expectativas de sua efetiva realização. m. Reconhecimento da 
receita A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer esti-
mativas de descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A recei-
ta de venda de produtos é reconhecida quando (i) já houve a transferência ao comprador do controle relacionado 
à propriedade do produto; (ii) o valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade; (iii) os benefícios econô-
micos associados à transação fluirão à Companhia e suas controladas; e (iv) os custos incorridos ou a incorrer po-
dem ser mensurados com confiabilidade. Mais especificamente, a receita de venda de produtos é reconhecida 
quando todas as obrigações de desempenho são cumpridas. (i) Açúcar e etanol As receitas são reconhecidas quan-
do a Companhia e suas controladas efetuam a entrega desses produtos para os clientes, o qual passa a ter total li-
berdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos, e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa 
afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega não ocorre até que: (i) os produtos tenham sido enviados 
para o local especificado ou retirados pelo cliente; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos 
para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) as disposições de 
aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia e suas controladas tenham evidências objetivas de que todos os 
critérios para aceitação foram atendidos. Essas vendas são, substancialmente, realizadas mediante o recebimento 
antecipado, ou ainda com prazo de pagamento inferior a 90 dias. (ii) Energia elétrica A receita é reconhecida com 
base na quantidade de energia elétrica (em megawatts) disponibilizada no Sistema Interligado Nacio-
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nal (SIN), apurada ao final de cada mês. n. Receita financeira e despesa financeira As 
receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre variações no valor justo de ati-
vos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros 
é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas finan-
ceiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor 
presente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resul-
tado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados 
em uma base líquida. o. Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados, respectivamente, 
com base nas alíquotas de 15% (acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente de R$ 240 para imposto de renda) e, 9% sobre o lucro tributável, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa 
de contribuição social limitada a 30% do lucro tributável anual. Nas controladas Lin-
coln Junqueira Agro S.A., Alto Alegre Agro S.A., Alta Mogiana Agro S.A. e Central Ener-
gética Alta Mogiana S.A., a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição so-
cial presumido é calculada à razão de 8% no cálculo de imposto de renda e 12% no 
cálculo de contribuição social sobre a receita bruta, sobre as quais se aplicam as alí-
quotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 
9% para a contribuição social. Por esse motivo, não registraram imposto de renda e 
contribuição social diferidos sobre determinadas diferenças temporárias que não im-
pactam a base de cálculo do lucro presumido. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O impos-
to corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados a outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar 
esperado sobre o lucro tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O im-
posto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas 
leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporá-
rias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributa-
ção estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda 
e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos 
na medida em que sua realização não seja mais provável. p. Lucro básico e diluído por 
ação O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício 
atribuível aos detentores de capital próprio da Companhia pelo número médio ponde-
rado de ações em circulação durante o exercício. q. Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados 
após 1º/01/2026 (no caso da Companhia e suas controladas 1º/04/2026). As seguintes 
normas alteradas e interpretações serão avaliadas pela Companhia e suas controla-
das: (i) CPC 51 apresentação e divulgação das demonstrações contábeis O CPC 51 
substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a perío-
dos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027. O novo padrão introduz os 
seguintes novos requisitos principais. As entidades são obrigadas a classificar todas as 
receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, 
as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações desconti-
nuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um 
subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mu-
dará. As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divul-
gadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. Orientações aprimoradas 
são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além 
disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como 
ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de 
caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia e suas controladas ainda estão 
no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à 
estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia e suas controladas, a 
demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A 
Companhia e suas controladas também estão avaliando o impacto sobre como as in-
formações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente 
rotulados como ‘outros’. (ii) Outras normas contábeis Não se espera que as seguintes 
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia e suas controladas: • Classificação e mensuração de instrumen-
tos financeiros (alterações CPC 48 e CPC 40). • Ausência de conversibilidade (Altera-
ções ao CPC 02). 8. Determinação do Valor Justo Diversas políticas e divulgações 
contábeis da Companhia e suas controladas exigem a determinação do valor justo, 
tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores 
justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados 
nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele 
ativo ou passivo. · Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, depó-
sitos bancários à vista e aplicações financeiras. Os valores contábeis informados no 
balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de 
vencimento desses instrumentos; · O ativo biológico (cana-de-açúcar em pé) e os res-
pectivos produtos agrícolas devem ser reconhecidos ao valor justo menos as despesas 
estimadas no ponto de venda. A metodologia adotada pela Companhia e suas contro-
ladas, para satisfazer essa exigência de cálculo no ativo biológico correspondente a 
cana-de-açúcar em pé, foi de acordo com método de fluxo de caixa futuro descontado; 
· Contas a receber e outros recebíveis, fornecedores e outras contas decorrentes dire-
tamente das operações da Companhia e suas controladas: os valores contábeis infor-
mados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos; · Empréstimos e fi-
nanciamentos estão classificados como outros passivos financeiros e estão 
contabilizados pelos seus custos amortizados. O valor justo, que é determinado para 
fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de 
caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apre-
sentação das demonstrações financeiras. Para arrendamentos financeiros, a taxa de 
juros é apurada por referência a contratos de arrendamento semelhantes. Os valores 
contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos; e · 
Instrumentos financeiros derivativos: o valor justo de contratos de câmbio a termo é 
baseado no preço de mercado listado, caso disponível. Caso um preço de mercado 
listado não esteja disponível, o valor justo é estimado descontando da diferença entre 
o preço a termo contratual e o preço a termo corrente para o período de vencimento 
residual do contrato usando uma taxa de juros livre de riscos (baseada em títulos pú-
blicos). O valor justo de contratos de swaps de taxas de juros é baseado nas cotações 
de corretoras. Essas cotações são testadas quanto a razoabilidade através do desconto 
de fluxos de caixa futuros estimados baseando-se nas condições e vencimento de cada 
contrato e utilizando-se taxas de juros de mercado para um instrumento semelhante 
apurado na data de mensuração. Os valores justos refletem o risco de crédito do ins-
trumento e incluem ajustes para considerar o risco de crédito da entidade e contrapar-
te quando apropriado. 9. Caixa e Equivalentes de Caixa

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Caixa e bancos  39  29  68.161  151.534 
Câmbio liberado - -  56.415  33.538 
Aplicações financeiras  751  316  1.743.860  1.821.311 

 790  345  1.868.436  2.006.383 

O saldo em bancos compreende, também, valores em moeda estrangeira em pro-
cesso de fechamento de câmbio nos termos e prazos determinados pelo Conselho 
Monetário Nacional. As aplicações financeiras são resgatáveis sem qualquer carência, 
são mantidas em bancos de primeira linha e representadas substancialmente por Cer-
tificados de Depósito Bancário - CDBs, pós-fixados, remunerados às taxas médias de 
100,0% a 100,7% da variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI (97,5% 
a 103,5% em 31/03/2025). Numerário em trânsito (moeda estrangeira) refere-se a 
recursos disponíveis em dólares norte-americanos que, em 31/03/2026, totalizavam 
US$ 10.808 mil (US$ 5.841 mil em 31/03/2025), provenientes de operações de pré-pa-
gamento de exportação e câmbio pronto, cujas liberações ocorrerão mediante solici-
tação da administração da Companhia e suas controladas no fechamento de câmbio 
dessas operações/contratos. a. Aplicações financeiras

Consolidado
2026 2025

Aplicações financeiras (i)  82.731  151.578 
Aplicações financeiras compromissadas (ii)  4.557  3.051 

 87.288  154.629 
(i) As aplicações financeiras são resgatáveis sem qualquer carência, são mantidas em 
bancos de primeira linha e representadas substancialmente por Certificados de De-
pósito Bancário - CDBs, pós-fixados, remunerados às taxas médias de 100% a 102% 
da variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI (97,5% a 103,5% em 
31/03/2025) e são mantidas para fins de investimento. (ii) As aplicações financeiras 
mantidas em garantia às operações de instrumentos financeiros derivativos. 10. Con-
tas a Receber de Clientes (Consolidado)

2026 2025
Contas a receber  303.012  457.699 
( - ) Provisão para perda de crédito esperada  (2.329)  (1.657)

 300.683  456.042 
Os saldos de contas a receber em 31/03/2026, estão distribuídos conforme a seguir:

2026 2025
Vencidos:
   Até 30 dias  1.931  8.956 
   De 31 a 60 dias  23  958 
   De 61 a 90 dias  99  18 
   Acima de 90 dias  4.458  3.217 
Total vencido  6.511  13.149 
Total a vencer  296.501  444.550 
Total  303.012  457.699 
A perda de crédito esperada para contas a receber foi constituída com base na análise 
dos riscos de realização dos créditos, em montante, considerado pela administração 
suficiente para a cobertura de eventuais perdas. Essa classificação leva em conside-
ração, entre outras, o histórico de inadimplência, análise periódica da operação, a 
conjuntura e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garanti-
dores, quando aplicável. A exposição da Companhia e suas controladas a riscos de 
crédito e moeda, e, perdas por redução no valor recuperável relacionadas às contas a 
receber de clientes são divulgadas na nota explicativa 26. As contas a receber de clien-
tes são classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado. A despesa 
com constituição da perda de crédito esperada para contas a receber foi registrada 
na rubrica “Despesas com vendas” na demonstração do resultado do exercício. As 
movimentações da perda de crédito esperada para contas a receber são apresentadas 
a seguir:
Provisão para perda de crédito esperada 2026 2025
Saldo inicial  (1.657)  (1.683)
Adições  (1.010)  (137)
Baixas  338  163 
Saldo final  (2.329)  (1.657)
11. Estoques e Adiantamentos a Fornecedores (Consolidado)
Produtos acabados 2026 2025
  Etanol 49.529 136.917
  Açúcar 257.927 167.903
Insumos agrícolas e materiais auxiliares e de manutenção 413.717 306.881
Outros 3.226 4.588

724.399 616.289
Adiantamentos (matéria prima cana-de-açúcar) 72.695 50.434
Circulante 50.257 39.098
Não circulante 22.438 11.336
12. Partes Relacionadas (Controladora) a. Operações com pessoal chave O pessoal-
-chave da administração da Companhia é composto pela Diretoria. A Companhia não 
concede ao pessoal-chave da administração benefícios com características de curto e 
longo prazos. Os valores pagos a títulos de remuneração no exercício de 31/03/2026 e 
2025 não ocorreram pela Companhia, sendo realizados pelas controladas Usina Alto 
Alegre S.A. - Açúcar e Álcool, no exercício findo em 31/03/2026, no montante de R$ 
8.600 (R$ 5.219 em 31/03/2025) e Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool, em 
31/03/2026, no montante de R$ 6.554 (R$ 6.857 em 31/03/2025). b. Remuneração 
aos Acionistas A Companhia possui uma Política de Remuneração aos Acionistas (Di-
videndos) pela qual fica assegurado de acordo com o estatuto social, um dividendo 
mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, após a constituição da reserva le-
gal correspondente a 5% do lucro líquido do exercício. Em 31/03/2026 os dividendos 
propostos foram de R$ 157.346 (R$ 218.433 em 31/03/2025), conforme nota explica-
tiva 22.d. Em 31/03/2026, os dividendos efetivamente pagos foram de R$ 748.909 (R$ 
231.312 em 31/03/2025). Em 31/03/2026, a Companhia apresentou um montante a 
receber a título de Dividendos de R$ 157.373 (R$ 274.038 em 31/03/2025). c. Parceria 
agrícola a pagar No saldo da rubrica “Parceria agrícola a pagar”, está considerando 
em 31/03/2026, o valor de R$ 139.103 (R$ 161.854 em 31/03/2025) referente a con-
tratos com as partes relacionadas da Alto Alegre Agro S.A., Alta Mogiana Agro S.A. e 
Lincoln Junqueira Agro S.A. d. Principais saldos e transações que afetam o resultado 
As operações mantidas com partes relacionadas estão de acordo com as praticadas 
no mercado, e resumem-se à: • Venda de cana-de-açúcar da Lincoln Junqueira Agro 
S.A., para a controlada Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool. No exercício findo em 
31/03/2026, as referidas vendas foram de R$ 14.999 (R$ 16.173 em 31/03/2025); • 
Venda de cana-de-açúcar da controlada Alto Alegre Agro S.A. para a controlada Usina 
Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool. No exercício findo em 31/03/2026, as referidas 
vendas foram de R$ 13.808 (R$ 7.028 em 31/03/2025); • Venda de cana-de-açúcar da 
controlada Alta Mogiana Agro S.A. para a controlada Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar 
e Álcool. No exercício findo em 31/03/2026, as referidas vendas foram de R$ 16.348 
(R$ 19.110 em 31/03/2025); e • Venda de vapor industrial da controlada Usina Alta 
Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool para a controlada Central Energética Alta Mogiana S.A. 
No exercício findo em 31/03/2026, as referidas vendas foram de R$ 7.123 (R$ 11.448 
em 31/03/2025). 13. Impostos a Recuperar (Consolidado)

2026 2025
Imposto de renda - antecipações  70.789  4.569 
Contribuição social - antecipações  18.033  1.507 

 88.822  6.076 
Imposto de renda retido na fonte - IRRF  7.129  15.451 
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS (CP)  70.272  74.724 
Reintegra  2.107  -   
Pis/Cofins  10.017  16.244 
Outros  499  479 

 90.024  106.898 
Circulante 140.321  68.437 
Não circulante  38.525  44.537 
Os créditos de ICMS, Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social - COFINS são oriundos da aquisição de ativo imobiliza-
do e insumos nas Companhias controladas. A parcela deste imposto a ser compensada 
no próximo exercício está classificada no curto prazo. Todos os impostos são conside-
rados realizáveis, pela administração, no curso normal das operações das controladas 
da Companhia. 14. Investimentos em Sociedades Controladas

2026 2025
Companhia

Agrícola e  Pecuária
Lincoln Junqueira

Usina Alto
Alegre S.A. -

Açúcar e Álcool

Usina Alta
Mogiana S.A. -

Açúcar e Álcool

Lincoln
Junqueira
Agro S.A.

Alto 
Alegre

Agro S.A.

Alta Mo-
giana

Agro S.A.

Central
Energética Alta

Mogiana S.A. Total Total
Informações sobre as investidas
Quantidade de ações possuídas  20.386.351  1.128.217  769.221  1.376.031  602.660  782.532  1.100.050 
Capital social  5.050.000  3.100.000  1.850.000  63.206  337.621  317.383  22.001 
Percentual de participação 57,03% 3,73% 5,00% 57,03% 3,73% 5,00% 5,00%
Movimentação dos investimentos
No início do exercício  3.704.225  147.334  121.123  79.825  14.250  19.908  2.855  4.089.520  3.413.600 
Integralização de capital  -    -    -    -    -    1.750  -    1.750  11.729 
Equivalência patrimonial  607.523  32.144  11.786  7.934  727  1.266  1.184  662.564  919.791 
Dividendos propostos  (144.287)  (7.634)  (2.799)  (1.884)  (172)  (301)  (296)  (157.373)  (218.455)
Dividendos complementares/revertidos  (440.389)  (22.122)  (13.520)  -    95  295  (1.500)  (477.141)  (37.144)
No fim do exercício  3.727.072  149.722  116.590  85.875  14.900  22.918  2.243  4.119.320  4.089.521 
As demonstrações financeiras das controladas, Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln 
Junqueira, Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool, Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar 
e Álcool, Lincoln Junqueira Agro S.A., Alto Alegre Agro S.A., Alta Mogiana Agro S.A. 
e Central Energética Alta Mogiana S.A., em 31/03/2026 e 2025, utilizadas para fins 
de reconhecimento de equivalência patrimonial e consolidação, foram examinadas 
pela KPMG Auditores Independentes e os respectivos relatórios foram emitidos sem 
ressalvas. 15. Ativo Biológico (Consolidado) Os ativos biológicos das controladas da 
Companhia estão representados pela cana-de-açúcar destinada à produção de açúcar 
e etanol. O canavial em formação encontra-se localizado em unidades próprias nos 
estados de São Paulo e Paraná. Na determinação do valor justo dos ativos biológicos, 
as projeções estão baseadas em um único cenário prospectivo, com produtividade e 
áreas de plantio (cana-de-açúcar) em uma área de 204.969 hectares em 31/03/2026 
(195.294 hectares em 31/03/2025). Principais premissas utilizadas na mensuração do 
valor justo O valor justo das lavouras de cana-de-açúcar foi determinado utilizando a 
metodologia de fluxo de caixa descontado, considerando as seguintes principais pre-
missas: Entradas de caixa obtidas pela multiplicação da expectativa da produtividade 
futura da cana-de-açúcar, para a próxima safra, medida em toneladas e nível de con-
centração de açúcar - ATR, pelo preço de mercado da cana-de-açúcar, o qual é estima-
do com base em dados divulgados pelo Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, 
Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo - CONSECANA. Saídas de caixa representadas 
pela estimativa de (i) custos necessários para que ocorra a transformação biológica da 
cana-de-açúcar (tratos culturais); (ii) custos com corte, transbordo e transporte (CTT); 
(iii) custos de capital (custo da parceria agrícola e de máquinas e equipamentos); e 
(iv) impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. A taxa de desconto utiliza-
da no cálculo do fluxo de caixa descontado em 31/03/2026 foi de 8,80% (8,88% em 
31/03/2025), líquida de impostos. As variações no valor justo das lavouras de cana-de-
-açúcar são registradas na rubrica “Ativo biológico” no ativo circulante e têm como 
contrapartida o resultado do exercício. O modelo e as premissas utilizadas na deter-
minação do valor justo representam a melhor estimativa da administração na data das 
demonstrações financeiras e são revisados anualmente e, se necessário, ajustados. 
O preço líquido médio de venda foi projetado com base na cotação do preço futuro 
de açúcar ajustado para o mercado local para refletir o preço da cana no ponto de 
corte. O custo padrão médio estimado contempla gastos com os tratos culturais, corte 
transbordo e transporte (CTT), bem como o custo dos ativos que contribuem, como 
terras próprias, considerando o mesmo preço utilizado nas terras de parceiros. Foram 
também considerados os efeitos tributários com base nas alíquotas vigentes. O saldo 
do ativo biológico consumível das controladas da Companhia é composto pelo preço 
estimado de mercado das lavouras de cana-de-açúcar (cana em pé) menos os custos 
necessários para colocação dos ativos em condição de uso ou venda. O diferencial 
entre eles é reconhecido para que o saldo do ativo biológico como um todo seja regis-
trado a valor justo. A movimentação do ativo biológico encontra-se descrita a seguir:
Em 31 de março de 2024  808.651 
   Adições de tratos culturais  1.021.757 
   ( - ) Amortização  (830.713)
   ( + ) Amortização valor justo  19.774 
   ( - ) Ajuste a valor justo  (339.641)
Saldo contábil líquido  679.828 
Em 31 de março de 2025
   Saldo a custo  1.018.086 
   Saldo a valor justo  (338.258)

Saldo contábil líquido  679.828 
Saldo inicial  679.828 
   Adições de tratos culturais  988.910 
   ( - ) Amortização  (1.024.755)
   ( + ) Amortização valor justo  307.150 
   ( - ) Ajuste a valor justo  (404.506)
Saldo contábil líquido  546.627 
Em 31 de março de 2026
   Saldo a custo  982.241 
   Saldo a valor justo  (435.614)
Saldo contábil líquido  546.627 
Análise de sensibilidade do valor justo As controladas da Companhia avaliaram o im-
pacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31/03/2026, a título de análise de sen-
sibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos das seguintes variáveis: 
(i) preço da tonelada de cana-de-açúcar e (ii) volume de produção de cana-de-açúcar. 
As demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, uma variação 
(para mais ou para menos) de 5% no preço da tonelada de cana resultaria em um 
aumento ou redução de R$ 86.583. Com relação ao volume de produção, uma varia-
ção (para mais ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redução de R$ 
84.559. As controladas da Companhia estão expostas a uma série de riscos relaciona-
dos às suas plantações: a. Riscos regulatórios e ambientais A Companhia e suas con-
troladas estão sujeitas às leis e regulamentos pertinentes as atividades em que opera. 
A Companhia e suas controladas estabeleceram políticas ambientais e procedimentos 
que visam o cumprimento das leis ambientais. A administração realiza análises perió-
dicas para identificar os riscos ambientais e para garantir que seus sistemas existentes 
são suficientes para gerir esses riscos. b. Riscos de oferta e demanda A Companhia 
e suas controladas estão expostas aos riscos decorrentes das flutuações no preço e 
volume de vendas de açúcar e etanol produzidos a partir da cana-de-açúcar. Quando 
possível, a Companhia e suas controladas fazem a gestão desses riscos, alinhando o 
seu volume de produção para o abastecimento do mercado e da procura. A adminis-
tração realiza análises de tendência regular do setor para garantir que as estratégias 
operacionais estão em linha com o mercado e assegurar que os volumes projetados 
de produção são coerentes com a demanda esperada. c. Riscos climáticos e outros As 
atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas ao risco de danos 
decorrentes das mudanças climáticas, pragas e doenças, incêndios florestais e outras 
forças naturais. A Companhia e suas controladas têm processos extensivos com recur-
sos alocados para acompanhar e mitigar esses riscos, incluindo inspeções regulares de 
situação da lavoura de cana-de-açúcar. A produção de açúcar depende do volume e 
teor de sacarose contida na cana-de-açúcar cultivada ou adquirida de agricultores. O 
rendimento da safra e o teor de sacarose da matéria-prima cana-de-açúcar dependem 
principalmente de condições climáticas favoráveis a essa cultura, tais como índice de 
chuvas e de temperatura, que podem variar. Historicamente as condições climáticas 
têm causado volatilidade na produção e comercialização de açúcar e etanol, e, por 
conseguinte nos resultados operacionais, por prejudicarem as safras ou reduzirem os 
volumes das colheitas. Enchentes, secas e geadas podem afetar negativamente a pro-
dução, a oferta e o preço das commodities agrícolas vendidas e utilizadas no processo 
de produção. Condições climáticas futuras poderão alterar as quantidades e os rendi-
mentos agrícolas que a Companhia e suas controladas obterão e que foram utilizadas 
em suas premissas para a avaliação do seu ativo biológico. 
16. Imobilizado (Consolidado)

Custo Terras

Edifícios e
dependên-

cias

Máquinas, equipa-
mentos e instalações

industriais

Lavouras de 
cana de 

açúcar Veículos

Máquinas e
implementos

agrícolas

Móveis, utensílios e 
equipamentos
de informática Outros Total

Em 31 de março de 2024  415.304  590.779  2.227.179  2.930.923  573.410  645.726  72.230  14.580  7.470.131 
   Aquisições  405.554  86.829  175.145  804.918  52.737  65.244  9.901  142.400  1.742.728 
   Baixas  (6.806)  (134)  (3.272)  (313.771)  (13.482)  (22.515)  (2.385)  (204)  (362.569)
   Transferências  -    729  (912)  -    112  25  63  (17)  -   
Em 31 de março de 2025  814.052  678.203  2.398.140  3.422.070  612.777  688.480  79.809  156.759  8.850.290 
   Aquisições  180.106  38.036  144.806  642.228  59.668  105.668  9.011  2.678  1.182.201 
   Baixas  -    (114)  (1.788)  (690.809)  (17.911)  (23.454)  (4.081)  (163)  (738.320)
   Transferências  -    106  151.197  -    7  121  (225)  (151.206)  -   
Em 31 de março de 2026  994.158  716.231  2.692.355  3.373.489  654.541  770.815  84.514  8.068  9.294.171 

Depreciação Terras

Edifícios e
dependên-

cias

Máquinas, equipa-
mentos e instalações

industriais

Lavouras de 
cana de 

açúcar Veículos

Máquinas e
implementos

agrícolas

Móveis, utensílios e 
equipamentos
de informática Outros Total

Em 31 de março de 2024 -  (189.184)  (1.223.781)  (1.167.509)  (315.020)  (319.722)  (48.038)  (354)  (3.263.608)
   Adições -  (17.449)  (107.586)  (416.708)  (34.293)  (55.225)  (6.275)  (109)  (637.645)
   Baixas -  28  3.101  313.771  9.495  19.056  2.264  -    347.715 
Em 31 de março de 2025 -  (206.605)  (1.328.266)  (1.270.446)  (339.818)  (355.891)  (52.049)  (463)  (3.553.538)
   Adições -  (20.817)  (125.848)  (499.342)  (37.831)  (60.893)  (7.033)  (107)  (751.871)
   Baixas -  111  1.217  690.809  11.956  19.589  3.155  -    726.837 
Em 31 de março de 2026 -  (227.311)  (1.452.897)  (1.078.979)  (365.693)  (397.195)  (55.927)  (570)  (3.578.572)
Saldo líquido em 31 de março de 2025  814.052  471.598  1.069.874  2.151.624  272.959  332.589  27.760  156.296  5.296.752 
Saldo líquido em 31 de março de 2026  994.158  488.920  1.239.458  2.294.510  288.848  373.620  28.587  7.498  5.715.599 

Taxas médias anuais de depreciação
de 1% a 

7% de 1% à 20%
de 14,5% 

a 20%
de 4% 
à 20% de 2% à 20% de 1% à 40%

a. Reavaliações Proveniente de reavaliações espontâneas registradas em 30/12/1999 
e 30/04/2006, deduzida das subsequentes depreciações e baixas de bens. A depre-
ciação e os valores decorrentes de baixa de bens reavaliados, debitados ao resulta-
do consolidado do exercício findo em 31/03/2026, montam a R$ 3.365 (R$ 3.862 em 
31/03/2025). A reserva de reavaliação constituída, líquida dos efeitos fiscais aplicáveis, 
está sendo realizada a crédito de resultados acumulados, em função da depreciação 
ou baixa dos respectivos ativos que lhes deram origem. O saldo do imposto de renda 
e da contribuição social diferidos, controladora e consolidado, sobre referidas reava-
liações, em 31/03/2026, é de R$ 48 e R$ 21.252 (R$ 48 e R$ 22.481 em 31/03/2025), 
respectivamente, classificado no passivo não circulante, na rubrica “Imposto de renda 
e contribuição social diferidos”. b. Provisão para redução no valor recuperável Duran-

te o exercício encerrado em 31/03/2026 e 2025, a Companhia e suas controladas não 
identificaram indicadores de que eles possam estar registrados por um valor maior 
que o seu valor recuperável, uma vez que a projeção de geração futura de caixa é 
suficiente para cobertura dos mesmos. c. Garantia Para alguns empréstimos e finan-
ciamentos, em 31/03/2026, aproximadamente R$ 4.322 de bens do ativo imobilizado 
(R$ 35.957 em 31/03/2025) consolidado, encontravam-se gravados em garantia e são 
representados em sua grande maioria por máquinas e equipamentos. d. Lavouras de 
cana-de-açúcar As baixas de custo histórico e depreciação acumulada das lavouras de 
cana-de-açúcar, referem-se à canaviais totalmente depreciados. 17. Empréstimos e 
Financiamentos (Consolidado)

Modalidade Encargos financeiros incidentes Vencimento final 2026 2025
Capital fixo
 Em moeda nacional:
 .   FINAME e FINEM juros médios de 9,64% ao ano (2025 - juros médios de  3,94%) janeiro-31  29.860  8.180 
 .   Moderfrota/Agrícola Juros médios ponderados de 3,50% ao ano (2026 e 2025) julho-29  4.741  5.925 

 .   Programa ABC Juros médios de 6,35% ao ano (2025 - juros médios de 6,30%) julho-29  7.045  10.912 
 .   Programa Mais Inovação Juros médios ponderados de 10,14% ao ano (2025 - juros médios de 7,89%) janeiro-31  49.216  20.006 
Capital de giro
 Em moeda estrangeira:

Variação cambial do dólar norte-americano e juros médios anual de 6,85%, inclusa a 
variação da Sofr

 .   Pré-pagamentos (2025 - juros médios de 7,13%, inclusa a variação da Sofr) outubro-26  103.679  228.880 

 .   Pré-pagamentos
Variação cambial do dólar norte-americano e juros médios anual de 2,70% 

(2026 e 2025) outubro-26  37.284  82.037 
 .   Adiantamentos de 
      contrato de exportação

Variação do dólar norte-americano e juros médios 5,41% ao ano 
(2025 - juros médios de 5,47%) dezembro-29  228.835  268.560 

 .   Créditos à exportação Variação cambial do dólar norte-americano e juro fixo de 4,05% ao ano (2026 e 2025) agosto-26  59.522  130.969 
 Em moeda nacional:
 . CPR - Cédula de Produto 
     Rural Financeira CDI + juros médios de 0,76% a 0,90% ao ano (2025 - juros médios de 0,90%) dezembro-32  706.974  148.666 
 .   Resolução 2.471/98 do BACEN Fixo em real e juro anual de 3,00% ao ano (2025) outubro-25  -    779 

 1.227.156  904.914 
Passivo circulante  335.700  334.030 
Passivo não circulante  891.456  570.884 
Total em moeda nacional 797.836 194.468
Total em moeda estrangeira 429.320 710.446
Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição e cronograma de vencimen-
tos por exercício social: 2026 2025
2027 314.137
2028 91.467 85.944
2029 137.305 85.490
2030 236.397 84.578
2031 186.621 735
2032 a 2033 239.666  -   

891.456 570.884
Os financiamentos estão garantidos por avais de acionistas e alienação fiduciária dos 
bens financiados cujos montantes estão divulgados na nota explicativa 16, e aplica-
ções vinculadas. A movimentação da reconciliação da dívida está apresentada na 
nota explicativa 31. Covenants A Companhia e suas controladas possuem contratos 
de covenants com cláusulas restritivas, vinculadas ao cumprimento de certos índices 
financeiros tais como razão da dívida líquida pelo EBITDA menor ou igual a 4 e liquidez 
corrente maior ou igual a 1,20, as quais são exigidas e avaliadas anualmente, e estão 
em conformidade nas demonstrações financeiras atuais. 18. Fornecedores (Consoli-
dado) Os saldos de fornecedores a pagar são decorrentes preponderantemente da 
aquisição de materiais, serviços e cana-de-açúcar.
 2026 2025
Fornecedores de materiais, insumos, bens e serviços  221.268   128.234 
Fornecedores de cana-de-açúcar  6.110  31.333 
  227.378   159.567 
19. Direito de Uso, Parceria a Pagar e Arrendamentos a Pagar (Consolidado) A movi-
mentação do direito de uso encontra-se descrita como segue:

Direito de uso
Parceria
agrícola

Arrenda-
mento

agrícola

Adianta-
mentos 

efetuados Total
31 de março de 2024  2.448.506  185.680  250.545  2.884.731 
   Compensação de adiantamentos  -    -    (234.871)  (234.871)
   Novos contratos/atualização 
     contratual  630.417  -    -    630.417 
   Remensuração anual  59.982  (9.008)  -    50.974 
   Adiantamentos efetuados  -    -    289.589  289.589 
   Depreciação  (614.150)  (15.238)  -    (629.388)
31 de março de 2025  2.524.755  161.434  305.263  2.991.452 
   Compensação de adiantamentos - -  (282.199)  (282.199)
   Novos contratos/atualização 
     contratual  549.633 - -  549.633 
   Remensuração anual  (180.810)  (16.533) -  (197.343)
   Adiantamentos efetuados - -  328.259  328.259 
   Depreciação  (612.110)  (17.849) -  (629.959)
31 de março de 2026  2.281.468  127.052  351.323  2.759.843 
   Vida útil (anos) 1 a 12 15
A movimentação de parceria agrícola a pagar e arrendamentos a pagar encontra-se 
descrita como segue:

Parcerias agrícolas e arrendamentos a pagar

Saldo dos 
compro-

 missos

Ajuste a 
valor

presente Total
Em 31 de março de 2024  3.628.997  (968.312)  2.660.685 
   Novos contratos/atualização contratual  950.161  (392.237)  557.924 
   Remensuração anual  (169.100)  249.301  80.201 
   Pagamentos efetuados  (672.465)  -    (672.465)
   Apropriação de encargos financeiros  -    33.093  33.093 
Em 31 de março de 2025  3.737.593  (1.078.155)  2.659.438 
   Novos contratos/atualização contratual  1.036.728  (493.844)  542.884 
   Remensuração anual  (526.556)  349.880  (176.676)
   Pagamentos efetuados  (660.285) -  (660.285)
   Apropriação de encargos financeiros -  35.989  35.989 
Em 31 de março de 2026  3.587.480  (1.186.130)  2.401.350 
Passivo circulante  631.373 
Passivo não circulante  1.769.977 

 2.401.350 
Composição do saldo de longo prazo por exercício: 2026
De 01/04/2027 a 31/03/2028  490.305 
De 01/04/2028 a 31/03/2029  386.935 
De 01/04/2029 a 31/03/2030  284.690 
De 01/04/2030 a 31/03/2031  196.804 
De 01/04/2031 a 31/03/2032  135.745 
De 01/04/2032 a 31/03/2033  92.747 
De 01/04/2033 a 31/03/2034  62.866 
De 01/04/2034 a 31/03/2035  46.825 
A partir de 01/04/2035  73.060 

 1.769.977 
Vigência dos contratos Taxa Incremental
2 anos 10,7%
3 anos 12,1%
4 anos 12,9%
5 anos 13,4%
6 anos 13,9%
7 anos 13,7%
8 anos 14,4%
9 anos 14,5%
10 a 32 anos 14,5%
No saldo de parceria agrícola a pagar demonstrado no quadro anterior, está conside-
rando em 31/03/2026, o valor de R$ 139.103 (R$ 161.854 em 31/03/2025) referente 
a contratos com as partes relacionadas da Alto Alegre Agro S.A., Alta Mogiana Agro 
S.A. e Lincoln Junqueira Agro S.A. 20. Provisão para Contingências (Consolidado) A 
administração da Companhia e de suas controladas, baseada em pareceres de seus 
consultores jurídicos, está questionando a legalidade de determinados tributos, bem 
como apresentou defesa administrativa e judicial relativa a autos de infração e recla-
mações trabalhistas. Quando aplicável, esses tributos estão atualizados com base em 
índices oficiais. Tais processos são registrados e estão classificados no passivo não 
circulante, devido ao fato de que parte substancial dos mesmos encontra-se em esfera 
administrativa, e estão assim demonstrados:

2026 2025
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA (d)  17.789  17.789 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS (a)  31.917  44.262 
Contrib. para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS (b)  9.656  9.986 
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS (c)  1.690  1.656 
Contingências trabalhistas (e)  18.962  20.439 
( - ) Depósitos judiciais (f)  (31.688) (32.698)

 48.326  61.434 
A provisão para contingências acima, têm as seguintes principais movimentações e 
natureza no exercício: (a) ICMS referente, substancialmente, à provisão de autos de 
infração relativos a compensações de créditos sobre aquisições de partes e peças de 
bens destinados ao ativo imobilizado da controlada Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar 
e Álcool. A controlada entende que há o direito constitucional de utilizar-se dos re-
feridos créditos. No exercício findo em 31/03/2026, a controlada obteve sentenças 
favoráveis e efetuou reversão dos AIIM nº 4.104.740-0; 4.106.170-6 e 4.142.791-9, 
que resultou na contabilização de: reversão do imposto no montante de R$ 8.037 e de 
juros no montante de R$ 5.897. No exercício findo em 31/03/2025, a controlada efe-
tuou transação do AIIM nº 4.025.866-0, que resultou na contabilização de: reversão 
de juros no montante de R$ 1.116; honorários advocatícios de R$ 63 e multa de R$ 81, 
além de pagamento em parcela única no montante de R$ 696. (b) COFINS referente, 
substancialmente, a auto de infração da controlada Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e 
Álcool relativo a contribuições não recolhidas no período de janeiro de 1997 a dezem-
bro de 2002, sobre receitas de venda de etanol carburante, em função de determina-
ção da Constituição Federal, que estabelece que nenhum outro imposto poderá incidir 
sobre operações relativas a combustíveis e minerais do país, parcialmente garantidos 
por depósito judicial no montante de R$ 3.771 (R$ 4.419 em 31/03/2025). A provisão 
compreende também os efeitos da majoração da alíquota, bem como a inclusão das 
outras receitas na base de cálculo da COFINS, devido à inconstitucionalidade da EC nº 
20/98 e da Lei 9.718/98. No exercício findo em 31/03/2026, a controlada obteve êxito 
parcial do processo nº 13858.000579/2002-41 relativo à discussão de glosa de crédi-
tos de COFINS, resultando na contabilização de reversão do ganho no montante de 
R$ 354. Esse processo estava garantido por depósito judicial no montante de R$ 648, 
dos quais, R$ 294 foi levantado pela União para liquidação do mesmo e a diferença no 
montante de R$ 354 foi remanejado para outro processo de COFINS. No exercício findo 
em 31/03/2025, a controlada obteve êxito no processo 0001769-13.2003.4.03.6113 
relativo à discussão de COFINS incidente sobre outras receitas, resultando na conta-
bilização de reversão do mesmo, no montante de R$ 656. Tal processo possuía depó-
sito judicial, o qual foi remanejado para outro processo de COFINS, resultando em 
movimentação na conta de depósito judicial desse tributo no montante de R$ 1.425, 
relativo à contabilização da atualização do mesmo. (c)  Na controlada Usina Alto Ale-
gre S.A. - Açúcar e Álcool, o INSS relacionado substancialmente a autuações relativas 
a contribuições incidentes sobre folha de pagamento de trabalhadores rurícolas em 
períodos diversos. Na controlada Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool, o INSS 
refere-se substancialmente, a autos de infração e imposição de multa relacionados 
a Contribuição Previdenciária, rubricas Rat/Sat; Rural e Terceiros, incidentes sobre 
as exportações diretas e indiretas efetuadas em 2008 e 2009. (d) INCRA referente a 
valores não recolhidos pela controlada Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool, entre 
dezembro de 2002 e dezembro de 2007, que estão sendo questionados judicialmente. 
Os valores não recolhidos correspondem ao questionamento que a controlada está 
fazendo com o INSS sobre a diferença de alíquota (de 0,2% para 2,7%). Postula-se 
judicialmente o reconhecimento da revogação da contribuição ao INCRA, tendo em 
vista a nova ordem constitucional que, na avaliação da controlada, não recepcionou 
a exação prevista no Decreto-lei nº 1.146/70. Como tese auxiliar, na hipótese de se 
entender pela compatibilidade da contribuição ao INCRA com a Constituição de 1988, 
pede-se o reconhecimento da inconstitucionalidade da desigualdade de alíquotas en-
tre as agroindústrias (2,7%) e pessoas jurídicas que exploram outras atividades (0,2%), 
de modo que seja reconhecido à controlada o direito de recolher o tributo em questão 
com base na alíquota de 0,2%. (e) Valores de reclamações trabalhistas, relacionados 
a reclamações de ex-funcionários da Companhia e suas controladas. A movimentação 
das provisões para contingências é como segue:
Em 31 de março de 2024  63.399 
Pagamento de contingências  (2.849)
Movimentação dos depósitos judiciais  (1.425)
Juros e multas  2.309 
Em 31 de março de 2025  61.434 
Pagamento de contingências  (16.059)
Movimentação dos depósitos judiciais  648 
Juros e multas  2.303 
Em 31 de março de 2026  48.326 
(f) Depósitos judiciais Os depósitos judiciais que representam ativos restritos da Com-
panhia e suas controladas são relacionados a quantias depositadas e mantidas em 
juízo até a solução dos litígios a que estão relacionadas. O saldo dos depósitos judiciais 
para os quais não há provisão para contingência constituída, está classificado na rubri-
ca “Depósitos judiciais e depósito em caução” no ativo não circulante.

2026 2025
Trabalhistas  10.016  13.768 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA  7.714  7.714 
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS  3.174  3.011 
Depreciação acelerada incentivada  67.225  61.219 
Pis/Cofins  11.529  10.591 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar  39.707  31.846 
Outros  8.194  6.604 

 147.559  134.753 
(g) Contingências possíveis A Companhia e suas controladas Usina Alto Alegre S.A. 
–Açúcar e Álcool e Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool, possuem processos 
de natureza trabalhista, cível e tributária avaliados pela administração, com base na 
opinião de seus assessores jurídicos, como de possível perda. Essas contingências, 
classificadas como possível perda, foram estimadas como segue:

2026 2025
Cível  21.265  20.740 
Trabalhista  55.861  53.325 
Tributário  164.686  132.172 

 241.812  206.237 

As provisões para contingências constituída pela Companhia e suas controladas foi 
avaliada pela administração como suficiente para cobrir as perdas prováveis espera-
das quando da conclusão das correspondentes contingências. 21. Imposto de Renda 
e Contribuição Social Composição dos tributos diferidos 

Controladora

Créditos tributários 2026

Recon-
hecido 

no resul-
tado 2025

Recon-
hecido 

no resul-
tado 2024

 Imposto de renda sobre:
  . Prejuízos fiscais 281 12 269 14 255

281 12 269 14 255
 Contribuição social sobre:
  . Base de cálculo 
      negativa acumulada 168 6 162 9 153

168 6 162 9 153
Total dos créditos tributários 449 18 431 23 408

Consolidado

2026

Recon-
hecido 

no resul-
tado 2025

Reconhe-
cido no 

resul-
tado 2024

Créditos tributários
 Imposto de renda sobre:
 . Adições temporárias  10.614  (2.224)  12.838  (247)  13.085 
 . Prejuízos fiscais  36.081  (7.772)  43.853  43.853  -   

 46.695  (9.996)  56.691  43.606  13.085 
 Contribuição social sobre:
 . Adições temporárias  2.300  (638)  2.938  (40)  2.978 
 . Base de cálculo negativa 
     acumulada  12.989  (2.798)  15.787  15.787  -   

 15.289  (3.436)  18.725  15.747  2.978 
Total dos créditos tributários  61.984  (13.432)  75.416  59.353  16.063 
Débitos tributários
 Imposto de renda sobre:
 . Ajuste de avaliação patrimonial  27.393  (908)  28.301  (1.030)  29.331 
 . Depreciação acelerada 
     incentivada (i)  702.242  62.138  640.104  118.797  521.307 
 . Variação cambial - tributação 
     em regime de caixa  10.474  80  10.394  (25.030)  35.424 
 . Ativo biológico  (108.914)  (24.338)  (84.576)  (79.966)  (4.610)
 . Exclusões temporárias  54.760  24.943  29.817  (5.848)  35.665 

 685.955  61.915  624.040  6.923  617.117 
 Contribuição social sobre:
 . Ajuste de avaliação patrimonial  9.862  (326)  10.188  (371)  10.559 
 . Depreciação acelerada 
     incentivada (i)  252.808  22.370  230.438  42.768  187.670 
 . Variação cambial - tributação
     em regime de caixa  3.771  29  3.742  (9.011)  12.753 
 . Ativo biológico  (39.209)  (8.762)  (30.447)  (28.787)  (1.660)
 . Exclusões temporárias  19.714  8.980  10.734  (2.106)  12.840 

 246.946  22.291  224.655  2.493  222.162 
Total dos débitos tributários  932.901  84.206  848.695  9.416  839.279 
Imposto de renda e contribuição
 social líquidos  870.917  (97.638)  773.279  49.937  823.216 
(i) Corresponde aos débitos tributários diferidos calculados sobre o benefício permi-
tido por lei, que consiste na depreciação integral, para fins fiscais, no próprio ano, 
dos gastos incorridos com imobilizações agrícolas. a. Expectativa de realização dos 
tributos diferidos Os créditos e débitos sobre adições e exclusões temporárias serão 
realizados quando tais adições e exclusões forem realizadas. b. Conciliação do imposto 
de renda e da contribuição social com o resultado da aplicação direta da alíquota dos 
respectivos tributos sobre o resultado societário:

Controladora
2026 2025

Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social

Lucro antes dos tributos  662.490  662.490  919.695  919.695 
Alíquota 25% 9% 25% 9%

 (165.623)  (59.624)  (229.924)  (82.773)
Resultado de equivalência 
 patrimonial  165.641  59.631  229.948  82.781 
Tributos sobre adições/
 exclusões permanentes (i)  (7) -  (10) -
Tributos no resultado 
 do exercício  11  7  14  9 
Efeito corrente  -    -    -    -   
Efeito diferido  11  7  14  9 

Consolidado
2026 2025

Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social

Lucro consolidado antes 
 dos tributos

 
1.693.904  1.693.904  2.074.149  2.074.149 

Alíquota 25% 9% 25% 9%
 (423.476)  (152.451)  (518.537)  (186.673)

Ajuste diferença alíquota
 (lucro presumido)  15.364  5.142  3.077  1.040 
Tributos sobre adições/
 exclusões permanentes  38.304  3.354  206.881  69.550 
Tributos no resultado 
 do exercício  (369.809)  (143.956)  (308.579)  (116.083)
Efeito corrente  (297.909)  (118.234)  (345.276)  (129.345)
Efeito diferido  (71.900)  (25.720)  36.697  13.262 
Composição do tributo corrente Circulante: Em 31/03/2026, o saldo de Imposto de 
Renda e Contribuição Social a pagar monta em R$ 3.934 e refere-se a diferença a 
recolher entre os valores apurados através dos balancetes de redução e os valores 
pagos por estimativa mensal sobre a receita bruta (R$ 21.111 em 31/03/2025). 22. Pa-
trimônio Líquido a. Capital social Em 31/03/2026 e 2025, o capital social está dividido 
em 41.260.500 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 25/03/2025, 
mediante Assembleia Geral Extraordinária de acionistas (“AGE”) nº 21, foi aprovado 
o aumento de capital da Companhia em R$ 450.000, sem emissão de novas ações, 
com utilização de parte do saldo da conta de “Lucros retidos”, passando o capital so-
cial para R$ 1.680.000. Em 02/12/2025, mediante Assembleia Geral Extraordinária 
de acionistas (“AGE”) nº 22, foi aprovado o aumento de capital da Companhia em R$ 
1.470.000, sem emissão de novas ações, com utilização do saldo da conta de “Reserva 
Legal” e parte do saldo da conta de “Lucros retidos”, passando o capital social para R$ 
3.150.000. b. Reserva legal Constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, 
limitada a 20% do capital social realizado. c. Ajuste de avaliação patrimonial Refere-se 
à reavaliação própria e das controladas (nota explicativa 16.a), líquida dos efeitos tri-
butários, é realizada com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos 
bens reavaliados e o montante apurado da realização é transferido para lucros acu-
mulados, bem como a avaliação ao valor justo de outros investimentos. d. Dividendos 
Em 29 de julho de 2024, foi deliberado pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) nº 23, 
reversão de dividendos propostos no valor de R$ 85.836 e distribuição de R$ 120.147. 
Em 07 de janeiro de 2025, foi deliberado pela Assembleia Geral Extraordinária (AGE) 
nº 20, distribuição de dividendos no valor de R$ 111.164. Em 25/07/2025, foi delibera-
do pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) nº 24, reversão de dividendos propostos no 
valor de R$ 83.920 e distribuição de R$ 134.513. Em 02/12/2025, foi deliberado pela 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE) nº 22, distribuição de dividendos no valor de 
R$ 558.813. De acordo com o estatuto social, aos titulares das ações serão atribuídos 
dividendos de 25% do lucro líquido de cada exercício, após a apropriação da reserva 
legal, correspondentes a 5% do lucro líquido do exercício.

2026 2025
Lucro líquido do exercício  662.508  919.718 
Base para destinações  662.508  919.718 
( - ) Constituição da reserva legal  (33.125)  (45.986)
Base elegível de distribuição de dividendos  629.383  873.732 
Dividendos - percentual de 25% (mínimo 
 obrigatório de acordo com estatuto social)  157.345  218.433 
O saldo de dividendos a pagar na controladora e consolidado em 31/03/2026 são de 
R$ 157.345 e R$ 280.313 respectivamente (R$ 274.015 e R$ 491.763 em 31/03/2025). 
e. Reserva de retenção de lucros Constituída com os lucros remanescentes, após as 
destinações legais e estatutárias, ficando à disposição da assembleia para futuras des-
tinações. 23. Receita Operacional Líquida (Consolidado) A receita líquida de vendas 
é demonstrada a seguir:
Receita de vendas 2026 2025
   Açúcar  4.236.818  5.256.377 
   Etanol  1.556.929  1.477.941 
   Energia elétrica  256.292  152.032 
   Outros  65.704  40.689 
Receita bruta  6.115.743  6.927.039 
Impostos  (476.866)  (505.644)
Devolução de vendas  (12.611)  (23.184)
Receita líquida  5.626.266  6.398.211 
24. Apresentação da Demonstração do Resultado por Natureza A Companhia e suas 
controladas apresentaram a demonstração do resultado utilizando uma classificação 
das despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despe-
sas reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Materia prima e insumos - -  (2.431.089)  (2.186.314)
Salários, encargos e benefícios  (86)  (86)  (771.388)  (701.852)
Depreciação - -  (753.168)  (637.448)
Despesas com prestadores de serviços  (43)  (42)  (380.718)  (378.333)
Outras despesas, líquidas  (3)  (2)  (19.438)  (106.257)

 (132)  (130)  (4.355.801)  (4.010.204)
Classificadas como:
   Custos dos produtos vendidos - -  (3.979.825)  (3.623.508)
   Com vendas - -  (270.520)  (275.151)
   Gerais e administrativas  (129)  (128)  (187.142)  (191.648)
   Outras receitas operacionais, líquidas  (3)  (2)  81.686  80.103 

 (132)  (130)  (4.355.801)  (4.010.204)
A composição de “Outras receitas operacionais, líquidas” é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Reversão (constituição) de provisões  
   para contingências - -  16.059  1.772 
Crédito - Reintegra (Lei 13.043/2014) - -  2.525  2.798 
Crédito de Pis/Cofins (a) - -  32.552  33.281 
Crédito de Cbio's (b) - -  27.535  36.917 
Resultado na venda de ativo imobilizado - -  5.343  9.859 
Outros débitos, líquidos  (3)  (2)  (2.328)  (4.524)

 (3)  (2)  81.686  80.103 
a. Refere-se a créditos extemporâneos de Pis e Cofins. b. Receita de créditos de des-
carbonização (Cbios). 25. Resultado Financeiro

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Receitas financeiras:
Rendimentos sobre aplicações financeiras  60  36  285.677  252.497 
Outras receitas financeiras, líquidas - -  33.923  24.889 
Total das receitas financeiras  60  36  319.600  277.386 
Despesas financeiras
Encargos financeiros sobre financiamentos              - -  (93.039)  (67.876)
Encargos financeiros sobre outros passivos              - -  (6.376)  (16.347)
Outras despesas financeiras  (1)  (2)  (50.583)  (60.764)
Total das despesas financeiras  (1)  (2)  (149.998)  (144.987)
Derivativos:
   Ganho nas operações com derivativos - -  523.966  529.629 
   Perda nas operações com derivativos - -  (222.729)  (549.832)
Derivativos líquidos - -  301.237  (20.203)
Variações cambiais:
   Variação cambial ativa - -  270.043  429.172 
   Variação cambial passiva - -  (220.087)  (535.358)
Variações cambiais, líquidas - -  49.956  (106.186)
Resultado financeiro  59  34  520.795  6.010 
26. Instrumentos Financeiros 26.1 Considerações gerais As controladas Usina Alto 
Alegre S.A. - Açúcar e Álcool e Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool operam com 
diversos instrumentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de caixa, 
incluindo aplicações financeiras, contas a receber de clientes, contas a pagar a for-
necedores e empréstimos e financiamentos. Adicionalmente, as controladas operam 
com instrumentos financeiros derivativos objetivando minimizar os riscos resultantes 
das flutuações dos preços de mercado de seus produtos (açúcar) e reduzir os riscos 
de desvalorização do real frente ao dólar norte-americano. Também, são utilizados 
instrumentos de “swap” visando complementar tal estratégia. Os instrumentos finan-
ceiros derivativos são contratados com a finalidade de negociação, de proteção de 
ativos ou passivos em moeda estrangeira, ou para precificar e proteger as operações 
de exportação contra riscos de variação cambial e de flutuação do preço do açúcar 
no mercado internacional. As operações contratadas não ultrapassam os volumes e 
valores de vendas a entregar para clientes e têm por objetivo assegurar níveis míni-
mos de rentabilidade às vendas futuras. Os saldos dos derivativos são atualizados, 
diariamente, a preço cotado em mercado ativo tendo o seu valor justo (“fair value”) 
determinado naturalmente e, quando aplicável, é utilizado o método do fluxo de caixa 
descontado para determinar o valor justo. Os demais valores registrados no ativo e no 
passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos 
inferiores a três meses. Ao considerar o prazo e as características desses instrumen-
tos, sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores 
justos. a. Caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de 
clientes, outros ativos circulantes Os valores contabilizados aproximam-se dos valo-
res de realização. As aplicações financeiras são representadas substancialmente por 
CDBs indexados ao CDI, com alta liquidez, e são firmadas com instituições financeiras 
que atendem aos critérios de avaliação de riscos da controlada. b. Empréstimos e 
financiamentos e contas a pagar Os empréstimos e financiamentos estão atualizados 
pela taxa cambial e pelas taxas de juros, conforme nota explicativa 17, e representam 
o valor de realização em 31/03/2026. Os valores contabilizados como contas a pagar 
aproximam-se dos de realização. c. Derivativos na controlada Usina Alto Alegre S.A. 
- Açúcar e Álcool (i) Os instrumentos derivativos contratados pela controlada têm o 
propósito de proteger suas operações contra os riscos de flutuação na taxa de juros. O 
saldo de derivativo de taxa de juros é composto por “swap” e registrou, 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

em 31/03/2026, ganho de R$ 44 (perda de R$ 741 em 31/03/2025), registrada no 
resultado financeiro. (i.1) Em 31/03/2026 e 2025, a controlada possuía contratos a 
termo em moeda estrangeira para proteção de recebimentos por vendas futuras no 
mercado externo, cujo ganho está registrado no resultado financeiro, para as opera-
ções encerradas e para as operações não encerradas, registrados em “Instrumentos 
financeiros derivativos” no ativo circulante no caso de ganho e no passivo circulante 
no caso de perda:
 2026

Montante  
em mil 

US$

Valor de 
referência 
(nocional)

Ajuste 
a valor 

presente

Valor 
ajustado 

p/US$

Ganho 
/ (Per-

da)
Posição vendida:    
Vencimento entre julho de 
 2026 a fevereiro de 2027  67.962  414.989  393.545  354.721  38.824 
 2025

Montante  
em mil 

US$

Valor de 
referência 
(nocional)

Ajuste 
a valor 

presente

Valor 
ajustado 

p/US$ 

Ganho 
/ (Per-

da)
Posição vendida:    
Vencimento entre julho de 
 2025 a fevereiro de 2027  244.126  1.498.379 

 
1.408.152 

 
1.401.820  6.332 

d. Derivativos na controlada Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool A determi-
nação do valor justo “fair value” dos instrumentos financeiros derivativos contratados 
pela controlada é efetuada com base em metodologia padrão no mercado e com base 
em informações obtidas junto às corretoras e são classificados como “mantidos para 
negociação” e registrados no ativo circulante quando seu valor justo é positivo e no 
passivo circulante quando seu valor justo é negativo. As variações do valor justo são 
registradas no resultado do período. Os saldos de ativo e passivo relacionados às tran-
sações envolvendo instrumentos financeiros derivativos em 31/03/2026 e 2025, são 
como segue:
 2026 2025
Posição ativa:   
 Resultado potencial com derivativos - MTM (i)  84.468  39.508 
 Saldo a receber (ii)  36.878  24.884 

 121.346  64.392 
Posição passiva:       
 Saldo a pagar (iii)  3.588  20.202 
(i) Resultado potencial com derivativos - MTM: refere-se ao efeito acumulado positivo 
do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos pendentes de liquidação no 
montante de R$ 84.468, relacionados substancialmente a operações de futuro e de 
opções de açúcar e futuro de etanol (Em 31/03/2025, R$ 39.508 relacionados substan-
cialmente a operações de futuro e de opções de açúcar e opções de moeda (dólar)). 
(ii) Saldo a receber: refere-se a ajustes positivos pendentes de liquidação no montante 
de R$ 36.878, relacionados substancialmente a prêmios pagos e MTM em operações 
de NDF e de operações de opções de açúcar e de moeda (dólar) (Em 31/03/2025, R$ 
24.884 relacionados substancialmente a prêmios pagos em operações de opções de 
açúcar). (iii) Saldo a pagar: refere-se a ajustes negativos pendentes de liquidação no 
montante de R$ 3.588, relacionados substancialmente a prêmios recebidos e MTM de 
operações de opções de açúcar e moeda (dólar) (Em 31/03/2025, R$ 20.202 relacio-
nados a prêmios recebidos e MTM de operações de opções de moeda (dólar), de MTM 
de operações de NDF e de MTM de opções de açúcar). Os resultados das operações 
envolvendo instrumentos financeiros derivativos encerrados durante os exercícios 
findos em 31/03/2026 e 2025, que afetaram as contas de resultado, são resumidos a 
seguir (valores positivos referem-se a receitas (ganhos) e valores negativos referem-se 
a despesas (perdas):
 2026 2025
Contratos vinculados a produto:   
 Contratos futuros e de opções  113.441  87.276 
 Comissões e corretagens  1.807  2.137 
 Variação cambial  (13.715)  29.470 
  101.533  118.883 
Contratos vinculados a moeda:       
 Contratos futuros e de opções (Hedge Comercial)  26.568  (25.111)
 Contratos de SWAP e a termo  (Hedge Comercial)  10.311  3.595 
  47.190  (17.921)
Efeito líquido  138.412  97.367 
Efeito nas rubricas da demonstração de resultado:       
 Resultado financeiro:       
 Ganhos com instrumentos derivativos  248.829  276.351 
 Perdas com instrumentos derivativos  (110.417)  (178.984)
Efeito líquido  138.412  97.367 
Referidas transações são liquidadas nos seus vencimentos pelo valor líquido do ganho 
ou perda verificados, sem ocorrer trânsito de caixa do valor do principal contratado. 
A composição dos instrumentos financeiros derivativos, em aberto e por natureza de 
risco coberto, em 31/03/2026 e 2025, é como segue:
1. Contratos futuros de “
 commodities” e moeda 2026

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço mé-
dio fixado 

(¢/lb)

Valor de 
referên-
cia (No-

cional) R$

Valor Jus-
to (Fair 
Value) 

R$

Efeito 
(pa-

gar) / 
receber 

- R$
Contratos futuros - Açúcar:     
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril de 
   2026 e março de 2028 323.848 14,9457 556.943 591.591  34.648 
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2026 e fevereiro de 2027 239.904 17,5361 484.090 435.633  48.457 
Contratos futuros - Etanol: (m³) (R$m³)
 Posição comprada com venci-
  mento para março de 2026 1.500 2.774,0000 4.161 4.533  372 
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2026 e março de 2027 6.300 2.602,8571 16.398 17.457  (1.059)
Contratos futuros - Dólar: (US$) (R$)
 Posição comprada com venci-
  mento para maio de 2026 3.620 5,2786 19.108 18.915  (193)
 Posição vendida com venci--
  mento para fevereiro de 2027 3.165 6,5653 20.779 17.965  2.814 
Total - registrado em 
 instrumentos financeiros     85.039

Contratos em 2025

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço mé-
dio fixado 

(¢/lb)

Valor de 
referên-
cia (No-

cional) R$

Valor Jus-
to (Fair 
Value) 

R$

Efeito 
(pa-

gar) / 
receber 

- R$
Contratos futuros - Açúcar:     
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril de 
   2025 e julho de 2026 211.978  18,4671 495.566 505.551  9.985 
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2025 e fevereiro de 2027 448.381  19,1425 1.086.572 1.061.044  25.528 
Contratos futuros - Dólar: (US$) (R$)
 Posição comprada com 
  vencimentos entre março 
   e julho de 2025 12.333  5,8480 72.121 71.966  (155)
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2025 e fevereiro de 2027 39.094  5,9413 232.270 229.254  3.016 
Total - registrado em 
 instrumentos financeiros      38.374 
2. Contratos de opções 
 de commodities e moeda 2026

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço mé-
dio fixado 

(¢/lb)

Valor de 
referên-
cia (No-

cional) R$

Valor Jus-
to (Fair 
Value) 

R$

Efeito 
(pa-

gar) / 
receber 

- R$
Contratos de Opções - Açúcar:     
 Opções de Compra (Call):     
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril de 
   2026 e fevereiro de 2027 48.161  0,0719  399 2.110  1.711 
 Posição vendida com
  vencimentos entre abril de 
   2026 e fevereiro de 2028 152.814 0,6027 10.598 4.540  6.058 
 Opções de Venda (Put):
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril de 
   2026 e fevereiro de 2028 182.889 0,4089  8.605 30.515

 
(21.910)

 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2026 e fevereiro de 2028 127.006 1,0247  14.975 56.358  41.383 
Contratos de Opções - Dólar:
 Opções de Compra (Call): (US$) (R$)
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2026 e fevereiro de 2027 12.000 0,1361 1.633 711  922 
 Opções de Venda (Put):
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2026 e fevereiro de 2027 12.000 0,1361 1.633 5.134  3.501 

Total - registrado em 
 instrumentos financeiros 31.665

Contratos em 2025

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço mé-
dio fixado 

(¢/lb)

Valor de 
referên-
cia (No-

cional) R$

Valor Jus-
to (Fair 
Value) 

R$

Efeito 
(pa-

gar) / 
receber 

- R$
Contratos de Opções - Açúcar:     
 Opções de Compra (Call):     
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril e 
   setembro de 2025 391.179  0,2597 12.859 17.200  4.341 
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de
   2025 e fevereiro de 2026 453.158  0,3267 18.744 25.446  (6.702)
 Opções de Venda (Put):
 Posição comprada com 
  vencimentos entre abril de 
   2025 e fevereiro de 2026 457.223  0,2394 13.855 22.134  (8.279)
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril de 
   2025 e fevereiro de 2026 226.071  0,7099 20.317 42.350  22.033 
Contratos de Opções - Soja:
 Opções de Venda (Put): (US$BU)
 Posição comprada com venci-
  mento para maio de 2025 2.858  0,3925 236 57 179
Contratos de Opções - Dólar:
 Opções de Compra (Call): (US$) (R$)
 Posição vendida com 
  vencimentos entre abril e 
   agosto de 2025 29.000  0,2526 7.325 6.739  586 
 Opções de Venda (Put):
 Posição comprada com venci-
  mento para julho de 2025 2.500  0,1120 280 422  (142)
Total - registrado em 
 instrumentos financeiros  12.016 
26.2 Fatores de risco e análise de sensibilidade 26.2.1 Análise de sensibilidade - Risco 
de taxa de juros A análise é feita considerando os movimentos das respectivas taxas 
de juros e qual seria o impacto da variação das taxas de juros no resultado ou no patri-
mônio líquido em diferentes cenários. A tabela a seguir resume todas as posições da 
situação financeira das controladas impactada pela variação da taxa de juros.

Descrição
Valor de 

referência 
 Impactos em um 
cenário provável

 Impactos em um 
cenário possível

 Impactos em um 
cenário remoto

 10% -10% 25% -25% 50% -50%
Financiamentos 
 com taxa de juros
  flutuantes sem 
   “hedge”         937.438 

 
(10.167)  10.167  (25.416)  25.416  (50.834)  50.834 

Aplicações financeiras 
  com taxa de juros
   flutuantes 
    sem 
    “hedge” 1.697.423  25.011 (25.011)  62.529 

 
(62.529)  125.059 (125.059)

Impacto no 
 resultado 
  operacional     14.844 (14.844)  37.113 

 
(37.113)  74.225  (74.225)

No cenário anterior, a taxa de juros foi combinada de duas maneiras de acordo com 
três cenários: provável, possível e remoto. Para o cenário provável, é suposta uma 
variação de +/- 10% da taxa de juros, com base em observações das condições de 
mercado atuais. Todas as outras variáveis dos montantes anteriores foram mantidas 
constantes. Seguem as principais premissas da análise: • LIBOR • SOFR • CDI Os im-
pactos dessas possíveis variações são demonstrados no resultado operacional para 
cada item. 26.2.2 Análise de sensibilidade - Risco de variação cambial A análise é feita 
considerando os movimentos das respectivas taxas de câmbio e qual seria o impacto 
da variação na taxa de câmbio no resultado ou no patrimônio líquido em diferentes 
cenários.

Descrição
Valor de 

referência 
 Impactos em um 
cenário provável

 Impactos em um 
cenário possível

 Impactos em um 
cenário remoto

 10% -10% 25% -25% 50% -50%
Ativos e 
 passivos 
  financeiros
   em moeda
    estrangei-
    ra, líquidos  (60.140)  (6.016)  6.016  (15.035)  15.035  (30.072)  30.072 
Derivativos 
 em moeda 
  estrangeira 
   (Venda)  388.172 

 
(38.818)  38.818  (97.043)  97.043 

 
(194.086)  194.086 

Impacto no resultado 
 operacional    

 
(44.833)  44.833 (112.079)

 
112.079 

 
(224.157)  224.157 

Todos os saldos de balanço foram incluídos na análise anterior. O impacto no valor 
justo dos instrumentos derivativos de “commodities” que são denominados em dóla-
res norte-americanos, tipicamente de açúcar, foi apresentado tanto no ativo quanto 
no passivo das demonstrações financeiras. A tabela anterior mostra a sensibilidade 
do resultado operacional e do patrimônio líquido da Companhia e suas controladas 
para as possíveis variações na paridade das moedas. A paridade de moeda incluída 
na análise é US$/R$. Cada paridade foi combinada de duas maneiras, de acordo com 
três cenários, em que uma variação de +/- 10% foi considerada provável, baseada em 
observações do mercado em geral. Todas as demais variáveis foram mantidas constan-
tes. Seguem as principais premissas da análise: • Valor líquido dos ativos e passivos 
financeiros em moeda estrangeira. • O valor justo dos instrumentos derivativos de 
“commodities” denominados em moeda estrangeira. Os impactos dessas possíveis 
variações são demonstrados no resultado operacional para cada item. 26.2.3 Análise 
de sensibilidade - Risco de “commodities”

Descrição

Valor de 
referên-

cia
Impactos em um 
cenário provável

Impactos em  um 
cenário possível

Impactos em  um 
cenário remoto

 10% -10% 25% -25% 50% -50%
Instrumentos 
 derivativos:        
 Açúcar:        
 Posição 
  Comprada  572.317  57.232 (57.232)  143.079 (143.079)  286.159 (286.159)
 Posição 
  Vendida  503.293 (50.329)  50.329  (125.823)  125.823 

 
(251.647)  251.647 

Etanol:
 Posição 
  Comprada  4.161  416  (416)  1.040  (1.040)  2.081  (2.081)
 Posição 
  Vendida  16.398  (1.640)  1.640  (4.100)  4.100  (8.199)  8.199 
Impacto no resultado
 operacional 5.679  (5.679) 14.196  (14.196) 28.394  (28.394)
Foi incluído na análise o valor justo dos instrumentos derivativos de “commodities” de 
açúcar. A tabela anterior mostra a análise de sensibilidade sobre o resultado opera-
cional e do patrimônio líquido das controladas para as possíveis variações dos preços 
do açúcar, bem como os prêmios de opções de açúcar. A análise baseia-se em: • Tela 
dos contratos de açúcar NY (NYBOT Sugar Number 11); • Tela dos contratos de açú-
car LN (“Liffe White Sugar”); e • Tela dos contratos de etanol (BM&F). Os contratos 
futuros do açúcar e opções de preços de açúcar foram combinados de duas manei-
ras, de acordo com três cenários, provável, possível e remoto, em que uma variação 
de +/- 10% foi considerada provável, baseada em observações do mercado em geral. 
Todas as demais variáveis foram mantidas constantes. Todos os impactos dos dife-
rentes cenários são demonstrados no resultado operacional. Gerenciamento de risco 
financeiro Os principais fatores de risco a que a Companhia e suas controladas estão 
expostas reflete aspectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os ris-
cos estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comportamento de demanda, 
concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo 
modelo de gestão da Companhia e suas controladas. Os riscos econômicos-financei-
ros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, como 
preço do açúcar e etanol, taxas de câmbio e de juros, bem como as características 
dos instrumentos financeiros que a Companhia e suas controladas utilizam. Esses 
riscos são administrados por meio de acompanhamento da alta administração que 
atua ativamente na gestão operacional da Companhia e suas controladas. A Com-
panhia e suas controladas possuem como prática gerir os riscos existentes de forma 
conservadora, sendo que esta prática possui como principais objetivos preservar o 
valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom 
andamento dos negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos financeiros 
considerados pela gestão da alta administração são: • Risco de crédito; • Risco de 
liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional; e • Risco de capital. Essa nota apre-
senta informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas a cada um dos 
riscos supramencionados, os objetivos, as práticas e os processos para a mensuração 
e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. 26.3 Estrutura 
de gerenciamento de risco 26.3.1 Risco de crédito Risco de crédito é o risco de pre-
juízo financeiro da Companhia e suas controladas caso um cliente ou contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis originados de contas a receber de clientes e 
adiantamentos a fornecedores. A gestão do risco de crédito da Companhia e suas 
controladas em relação a clientes, no que pertence ao negócio do açúcar e etanol é 
centrada no relacionamento formalizado com clientes chaves de grande porte. Para os 

demais negócios, a Companhia e suas controladas adotam como prática a análise das 
situações financeira e patrimonial de seus clientes, assim como a definição de limites 
de crédito e acompanhamento permanente da carteira em aberto. De forma geral, os 
direcionamentos dos negócios são tratados em reuniões para tomadas de decisões, 
acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, visando 
manter os resultados esperados. Os valores contábeis dos ativos financeiros represen-
tam a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data 
das demonstrações financeiras foi:
  Controladora Consolidado
Ativos financeiros Nota 2026 2025 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 9  790  345  1.868.436  2.006.383 
Aplicações financeiras 9.a - -  87.288  154.629 
Contas a receber de clientes 10 - -  300.683  456.042 
Dividendos a receber 12.b  157.373  274.038 - -
Adiantamentos a fornecedores 11 - -  72.695  50.434 
Instrumentos financeiros 26 - -  160.170  70.724 
Depósitos judiciais 20 - -  147.559  134.753 
Demais contas a receber   18  16  83.095  43.509 
   158.181  274.399  2.719.926  2.916.474 
Os saldos apresentados em caixa e equivalentes de caixa, são pulverizados em diver-
sas instituições financeiras (considerados bancos de primeira linha). Adicionalmente, 
a Companhia e suas controladas possuem junto a maioria dessas instituições, opera-
ções de empréstimos e financiamentos. No geral a administração entende que não há 
risco de crédito significativo no qual a Companhia e suas controladas estão expostas, 
considerando as características das contrapartes, níveis de concentração e relevância 
dos valores em relação ao faturamento. 26.3.2 Risco de liquidez Risco de liquidez é o 
risco em que a Companhia e suas controladas possam eventualmente encontrar difi-
culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Companhia e suas controladas na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia e de suas controladas. A Compa-
nhia e suas controladas trabalham alinhando disponibilidade e geração de recursos de 
modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. A seguir, estão as maturidades 
contratuais de ativos e passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados 
e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida. 
 2026

 Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 - 2 2 - 5
Mais 
que

Ativos caixa ou menos meses anos anos 5 anos
Caixa e equiva-
 lentes de caixa  1.868.436  1.868.436 - - - -
Aplicações 
 financeiras  87.288  87.288 - - - -
Contas a receber 
 de clientes  300.683  300.683 - - - -
Adiantamentos 
 a fornecedores  72.695  25.129  25.128  6.645  10.251  5.542 
Instrumentos 
 financeiros  160.170  160.170 - - - -
Depósitos judiciais  147.559  -    -    27.910  49.871  69.778 
Demais contas 
 a receber  83.095  83.095 - - - -
  2.719.926  2.524.801  25.128  34.555  60.122  75.320 

 Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 - 2 2 - 5
Mais 
que

Passivos caixa ou menos meses anos anos 5 anos
Fornecedores  227.378  227.378 - - - -
Empréstimos e 
 financiamentos  1.227.156  173.869  161.831  91.467  560.323  239.666 
Parceria agrícola 
 a pagar  2.260.355  291.406  304.765  470.452  824.137  369.596 
Arrendamento 
 a pagar  140.995  24.754  10.447  19.853  44.291  41.650 
Dividendos 
 propostos  280.313  280.313 - - - -
Instrumentos 
 financeiros  3.588  3.588 - - - -
Demais contas 
 a pagar  44.679  44.679 - - - -
  4.184.464  1.045.987  477.043  581.772  1.428.751  650.912 
 2025

 Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 - 2 2 - 5
Mais 
que

Ativos caixa ou menos meses anos anos 5 anos
Caixa e equiva-
 lentes de caixa  2.006.383  2.006.383 - - - -
Aplicações 
 financeiras  154.629  154.629 - - - -
Contas a receber 
 de clientes  456.042  456.042 - - - -
Adiantamentos 
 a fornecedores  50.434  19.549  19.549  4.717  6.619 -
Instrumentos 
financeiros  70.724  70.724 - - - -
Depósitos judiciais  134.753  -    -    25.657  44.949  64.147 
Demais contas 
 a receber  43.509  43.509 - - - -
  2.916.474  2.750.836  19.549  30.374  51.568  64.147 

 Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 - 2 2 - 5
Mais 
que

Passivos caixa ou menos meses anos anos 5 anos
Fornecedores  159.567  159.567 - - - -
Empréstimos e 
 financiamentos  904.914  160.675  173.355  314.137  256.747  -   
Parceria agrícola 
 a pagar  2.473.883  315.132  327.670  513.882  931.737  385.462 
Arrendamento 
 agrícola a pagar  185.555  16.752  16.576  38.231  41.368  72.628 
Dividendos 
 propostos  491.763  491.763 - - - -
Instrumentos 
 financeiros  20.202  20.202 - - - -
Demais contas 
 a pagar  26.150  26.150 - - - -
  4.262.034  1.190.241  517.601  866.250  1.229.852  458.090 
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Compa-
nhia e de suas controladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em mon-
tantes significantemente diferentes. 26.3.3 Risco de mercado Decorre da possibilidade 
de oscilação dos preços de mercado, tais como taxas de câmbio, taxas de juros e pre-
ços dos produtos comercializados ou produzidos pela Companhia e suas controladas 
e dos demais insumos utilizados no processo de produção. Risco de taxas de câmbio 
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras 
utilizadas pela Companhia e suas controladas para a aquisição de insumos, a venda 
de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. Além de valores a pagar e a 
receber em moedas estrangeiras. Para minimizar este risco a Companhia e suas con-
troladas procuram conciliar suas exportações em moeda estrangeira com a exposição 
ao risco de taxas de câmbio geradas pelos passivos em moeda estrangeira. Risco de 
taxas de juros Decorre da possibilidade de a Companhia e suas controladas sofrerem 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia e 
suas controladas buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas pre-
fixadas ou pós-fixadas e swaps, bem como, operações com subsídios rurais. Risco de 
oscilação dos preços de produtos, mercadorias e insumos Essas oscilações de preços 
podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos da Companhia e 
suas controladas. Para mitigar esses riscos, a Companhia e suas controladas monito-
ram permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a 
movimentos de preços. 26.3.4 Risco operacional Risco operacional é o risco de prejuí-
zos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a proces-
sos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e suas controladas e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de 
exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia e de 
suas controladas. O objetivo da Companhia e suas controladas é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação 
e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam 
iniciativa e criatividade. 26.3.5 Risco de estrutura de capital Decorre da escolha entre 
capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a 
Companhia e suas controladas fazem para financiar suas operações. Para mitigar os 
riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia e 
suas controladas monitoram permanentemente os níveis de endividamento de acordo 
com os padrões de mercado. Instrumentos financeiros Todas as operações com instru-
mentos financeiros e derivativos estão reconhecidas nas demonstrações financeiras 
da Companhia e de suas controladas, conforme quadros abaixo:
Ativos Nota 2026 2025
 Custo amortizado    
  Caixa e equivalentes de caixa 9 1.868.436 2.006.383
  Aplicações financeiras 9.a 87.288 154.629
  Contas a receber de clientes 10 300.683 456.042
  Adiantamentos a fornecedores 11 72.695 50.434
  Depósitos judiciais 20.f 147.559 134.753
  Demais contas a receber   83.095 43.509
 Valor justo por meio do resultado   
  Instrumentos financeiros derivativos 26 160.170 70.724
Total   2.719.926 2.916.474

Passivos Nota 2026 2025
 Custo amortizado     
  Fornecedores 18 227.378 159.567
  Empréstimos e financiamentos 17 1.227.156 904.914
  Parceria agrícola a pagar 19 2.260.355 2.473.883
  Arrendamento a pagar 19 140.995 185.555
  Dividendos propostos 22.d 280.313 491.763
  Demais contas a pagar   44.679 26.150
 Valor justo por meio do resultado   
  Instrumentos financeiros derivativos 26 3.588 20.202
Total   4.184.464 4.262.034
Durante o período não houve nenhuma reclassificação entre as categorias 
apresentadas no quadro acima. 26.3.6 Gestão de capital – Consolidado O objetivo 
da Companhia e suas controladas ao administrar seu capital é garantir o crescimento 
contínuo do negócio balizado em uma estrutura adequada de capital, tendo como 
política o acompanhamento dos seus índices de alavancagem financeira. Estes índices 
correspondem substancialmente à dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total 
de empréstimos e financiamentos (de curto e longo prazo, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa.

2026 2025
Total dos empréstimos junto à instituições 
 financeiras (Nota 17) 1.227.156 904.914
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 9)  (1.868.436)  (2.006.383)
Menos: aplicações financeiras (Nota 9.a)  (87.288)  (154.629)
Dívida líquida  (728.568)  (1.256.098)
Total do patrimônio líquido 7.404.404 7.354.282
Total do capital 6.675.836 6.098.184
Índice de alavancagem financeira - %  (11)  (21)
26.4 Valor justo versus valor contábil Para todas as operações, a administração das 
controladas considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que 
para essas operações, o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data. 
26.4.1 Hierarquia de valor justo A nota explicativa 5.c fornece um resumo dos ins-
trumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo após o reconhecimento 
inicial, agrupados nos Níveis 1 a 3 com base no grau observável do valor justo. 26.4.2 
Apuração do valor justo Nível 1 - São classificados nesse nível, caixa e bancos, regis-
trados pelo valor depositado nas instituições financeiras. Nível 2 - São classificados 
nesse nível operações com instrumentos financeiros derivativos contratadas junto a 
instituições financeiras, sendo o valor justo representado pelo método de fluxo de 
caixa futuro da operação, descontado a valor presente por taxas obtidas através das 
curvas de juros de mercado, extraídas da BM&F Bovespa. Nível 3 - Não foi classificado 
nenhum instrumento financeiro nesse nível. 
 2026 2025
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
 Instrumentos financeiros - 160.170 - - 70.724 -
Passivo    
 Instrumentos financeiros - 3.588 - - 20.202 -
26.5 Instrumentos financeiros derivativos A Companhia e suas controladas detém 
instrumentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos à variação cambial. 
Os instrumentos financeiros derivativos são apresentados no balanço patrimonial pelo 
seu valor justo, em conta de ativo ou passivo, respectivamente. Os instrumentos finan-
ceiros derivativos são classificados como “valor justo por meio do resultado”. As varia-
ções periódicas do valor justo dos derivativos são reconhecidas como receita ou des-
pesa financeira no mesmo período em que ocorrem. O valor justo destes derivativos 
é obtido por modelo de fluxos de caixa futuros, de acordo com as taxas contratuais, 
descontados para valor presente utilizando-se as taxas de mercado. Foram utilizadas 
informações e projeções para o Dólar e CDI, divulgadas pela BM&F. 27. Lucro Líquido 
Básico e Diluído por Ação As tabelas a seguir reconciliam o lucro líquido/prejuízo líqui-
do e a média ponderada do valor por ação utilizados para o cálculo do lucro/prejuízo 
básico e do lucro/prejuízo diluído por ação:
Básico e diluído 2026 2025
Lucro líquido do exercício  662.508  919.718 
Número de ações durante o exercício (milhares)  41.261  41.261 
Lucro por ação - básico e diluído - R$  16,06  22,29 
Para os exercícios findos em 31/03/2026 e 2025, a Companhia e suas controladas não 
tinham potencial para diluição das ações ordinárias e, consequentemente, o lucro/
prejuízo por ação diluído é equivalente ao lucro/prejuízo por ação básico, conforme 
demonstrado anteriormente. 28. Compromissos (Consolidado) A controlada Usina 
Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool possui compromissos firmados com clientes para 
o fornecimento no mercado externo de cerca de 118.000 toneladas de açúcar cristal 
branco e 720.000 toneladas de açúcar VHP - Very Hight Polarization, cujas entregas 
estão previstas a partir da safra 2026/2027. A controlada Usina Alta Mogiana S.A. - 
Açúcar e Álcool possui compromissos para a próxima safra, firmados com clientes para 
o fornecimento no mercado externo de cerca de 105.000 toneladas de açúcar cristal 
branco. Possui ainda compromissos firmados para a próxima safra, com clientes para 
o fornecimento no mercado interno de cerca de 425.000 toneladas de açúcar cris-
tal branco. 29. Aspectos Ambientais (Consolidado) As instalações de produção das 
controladas da Companhia e suas respectivas atividades industriais e agrícolas estão 
sujeitas às regulamentações ambientais. As controladas da Companhia diminuem os 
riscos associados a assuntos ambientais, por procedimentos e controles operacionais 
e investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas. A Companhia 
e suas controladas acreditam que nenhuma provisão para perdas relacionadas a as-
suntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos 
em vigor. 30. Cobertura de Seguros (Consolidado) A Companhia e suas controladas 
mantêm apólices de seguro contratadas junto a algumas das principais seguradoras do 
País, que foram definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a 
natureza e o grau de risco envolvido. Em 31/03/2026, a Companhia e suas controladas 
possuíam cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos para os bens do ativo 
imobilizado, conforme demonstrado abaixo.
Bens segurados Riscos cobertos Cobertura Máxima
Estoques, edifícios, máquinas 
 e instalações industriais

Incêndio, raio, 
 explosão e outros  2.202.723 

Veículos e Equipamentos 
 agrícolas

Danos materiais, 
 pessoais e casco Valor de mercado

31. Outras Divulgações sobre o Fluxo de Caixa Reconciliação da dívida (Consolidado)
Empréstimos bancários

Total em 31 de março de 2024  1.218.316 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
  Captação de empréstimos e financiamentos  155.437 
  Amortização de principal de  
    empréstimos e financiamentos  (582.155)
  Amortização de juros de  
    empréstimos e financiamentos  (81.597)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
  Juros, variações monetárias/cambiais  194.913 
Total em 31 de março de 2025  904.914 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
  Captação de empréstimos e financiamentos  660.887 
  Amortização de principal de  
    empréstimos e financiamentos  (293.501)
  Amortização de juros de  
    empréstimos e financiamentos  (86.069)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
  Juros, variações monetárias/cambiais  40.925 
Total em 31 de março de 2026  1.227.156 
32. Eventos Subsequentes Em 23/04/2026, por intermédio de um acordo de compra e 
venda datado de 17/10/2025, a controlada Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool, 
adquiriu da Usina Bazan S/A, mediante Cessão e Transferência de Quotas, a totalidade 
das quotas representativas do capital social da Sociedade de sua titularidade denomi-
nada “Bazan II Holding Ltda”, cujo ato consta registrado na 1ª alteração do contrato 
social dessa Sociedade e através do qual, também foi alterada a denominação social 
da Sociedade para “Alta Mogiana Agrícola Ltda”. Em 30/04/2026, mediante a 40ª As-
sembleia Geral Extraordinária de Acionistas (“AGE”) da controlada Usina Alta Mogiana 
S.A. – Açúcar e Álcool, foi aprovado o Protocolo de Incorporação e Justificação (“Proto-
colo de Incorporação”) do Patrimônio Líquido da “Alta Mogiana Agrícola Ltda”. A Alta 
Mogiana Agrícola Ltda é uma Sociedade cuja totalidade das quotas são detidas pela 
controlada Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool. Abaixo demonstramos o balan-
ço patrimonial da companhia incorporada, e os impactos da alocação do preço pago 
na Companhia controlada incorporadora em 30/04/2026: a. Balanço patrimonial da 
companhia incorporada

Alta Mogiana Agrícola Ltda. 
(anteriormente denominada Bazan II Holding Ltda.) (Em milhares de reais)

Ativo abril-26 Passivo abril-26
(Não auditado) (Não auditado)

Circulante Circulante  - 
 Ativos biológicos  6.149  - 

 6.149 
Não circulante Não circulante  - 
 Imobilizado  21.862  - 

 21.862 
Total do passivo  - 
Patrimônio Líquido 
 Capital social 28.011

28.011

Total do ativo  28.011 
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 28.011

b. Alocação do preço pago abril-26
Preço à vista 62.024
% adquirido 100%
Preço pago na aquisição 62.024
Preço pago alocado
Ativo Biológico 6.982
Plantio (Imobilizado) 55.042
Alocação 62.024

Aos administradores e acionistas JLV Participações S.A Presidente Prudente - SP 
Opinião Examinamos as demonstrações contábeis da JLV Participações S.A (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2026 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido, e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira, individual e consolidada, da JLV Participações S.A em 31 de março de 2026, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os fluxos de caixa indi-
viduais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 

com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjun-

to, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as Normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da instituição. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administra-
ção a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signi-
ficativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 02 de julho de 2026.
Approach Auditores Independentes S/S

CRC 2SP023119/O-0
Leandro Antonio Marini Pires

Sócio Contador CRC 1SP185232/O-3

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código DFB7-463E-4A93-3D0A.
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